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continuação 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 
31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 20 553.828 427.618
Custos dos serviços prestados 21 (352.835) (298.529)
Lucro bruto 200.993 129.089
Despesas administrativas e comerciais 22 (56.295) (48.628)
Resultado equivalência patrimonial - (6.228)
Outras receitas operacionais líquidas 23 28.551 37.283
Despesas operacionais (27.744) (17.573)
Lucro operacional 173.249 111.516
Receitas financeiras 24 38.184 27.533
Despesas financeiras 24 (92.831) (71.677)
Resultado financeiro líquido (54.647) (44.144)
Resultado antes da provisão para IRPJ e CSLL

118.602 67.372
IRPJ e CSLL correntes 16 (16.956) (6.542)
IRPJ e CSLL diferidos 16 (30.207) (13.527)
Lucro líquido do exercício 71.439 47.303
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 
31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 71.439 47.303
Variação cambial sobre investimento no exterior - (488)
Total do resultado abrangente do exercício 71.439 46.815
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)
Capital 
Social

Ajuste acumulado de 
conversão

Reserva 
legal

Reseva de 
lucros

Lucros 
acumulados

Total Patrimônio 
Liquido

Saldos em 31/12/2021 276.800 488 11.599 75.485 - 364.372
Lucro líquido do exercício - - - - 47.303 47.303
Constituição reserva legal - - 2.365 - (2.365) -
Ajuste de variação cambial do investimento na All Seas Off Shore S.A. - (488) - - - (488)
Destinação do resultado - - - 44.938 (44.938) -
Saldos em 31/12/2022 276.800 - 13.964 120.423 - 411.187
Lucro líquido do exercício - - - - 71.439 71.439
Constituição reserva legal - - 3.572 - (3.572) -
Ajuste reapuração IRPJ (PAT) - - - 164 - 164
Distribuição de lucros aos sócios - - - (27.800) - (27.800)
Destinação do resultado - - - 67.867 (67.867) -
Saldos em 31/12/2023 276.800 - 17.536 160.654 - 454.990

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto - Exercícios 

findos em 31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 71.439 47.303
Ajustes do lucro líquido do exercício:
Impostos de Renda e CSLL diferidos 30.207 13.527
Depreciações e amortizações 68.751 54.335
Depreciação direito de uso 11.789 10.164
Resultado de equivalência patrimonial - 6.228
Reversão de provisão de estoques 539 (287)
Baixa dos ativos imobilizados 7.671 8.315
Juros sobre arrendamentos 1.301 54
Provisão de contingências 597 741
Atualização SELIC depósitos judiciais - (429)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (1.538) 2.977
Ajuste de variação cambial investimento All Seas - PL - (488)
Juros e variação cambial sobre os empréstimos 40.295 37.231

231.051 179.671
Variações nos ativos operacionais
Contas a receber (53.053) (54.183)
Estoques 1.593 (3.547)
Impostos a recuperar 10.543 (9.801)
Créditos diversos 1.921 (1.270)
Despesas antecipadas 501 (846)
Depósitos judiciais (1.138) (106)
Variações nos passivos operacionais
Fornecedores 10.194 147.219
Obrigações trabalhistas 3.621 4.633
Obrigações tributárias 3.983 (215)
Contas a pagar e adiantamentos 25.361 (405)
Juros pagos 179 158
IRPJ e CSLL pagos 6.559 2.189
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 241.315 263.497
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (123.923) (355.175)
Recebimento pela venda de equipamentos 30.745 33.119
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (93.178) (322.056)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Arrendamentos a pagar (12.587) (10.380)
Pagamentos de empréstimos (150.721) (146.926)
Captação de empréstimos 83.509 218.547
Distribuição de lucro (27.800) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de financiamentos (107.599) 61.241
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 40.538 2.683
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 91.937 89.254
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 132.475 91.937
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 40.538 2.683
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de  Reais)

Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 270.222 220.935
Caixa e equivalentes de caixa 6 132.475 91.937
Contas a receber de clientes 7 125.356 101.510
Estoques 8 7.939 10.071
Impostos a recuperar 9 1.853 12.396
Outras contas a receber 1.283 3.204
Despesas antecipadas 1.316 1.817
Não circulante 847.438 811.726
Imobilizado 10 817.248 769.489
Direito de uso 10.1 23.578 35.367
Intangivel 11 6.612 6.870
Total do ativo 1.117.660 1.032.661
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 211.312 163.636
Empréstimos e financiamentos 12 102.355 80.309
Fornecedores 13 59.117 48.865
Salários e encargos sociais 14 18.582 14.961
Obrigações tributárias 15 15.669 5.127
Adiantamentos de clientes 2.630 1.552
Outras contas a pagar 1.177 1.535
Arrendamentos a pagar 10.1 11.782 11.287
Não circulante 451.358 457.838
Empréstimos e financiamentos 12 227.804 276.931
Passivo fiscal diferido 16 50.696 20.489
Provisão para contingências 17 1.068 1.609
Obrigações tributárias 15 9.437 9.437
Fornecedores 13 112.359 112.238
Arrendamentos a pagar 10.1 12.299 24.080
Juros sobre capital próprio 19 37.695 13.054
Capital Social 18 276.800 276.800
Reserva legal 17.536 13.964
Reserva de lucros 160.654 120.423

454.990 411.187
Total do passivo e patrimônio líquido 1.117.660 1.032.661
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: 1.1. Breve histórico da Companhia: A Locar Guindastes e 
Transportes Intermodais S.A. (“Companhia”) ou (“Locar”) é uma Sociedade Anônima, de 
capital fechado, localizada em Guarulhos, Estado de São Paulo, e foi fundada em 1988. 
Atua na locação de bens e prestação de serviços no âmbito nacional de guindastes, plata-
formas aéreas, gruas, transportes superpesados e serviços marítimos. Em setembro de 
2022, a Companhia efetuou a venda das duas últimas embarcações da controlada All Seas 
como sucata. Com isso, em 17/11/2022, a Administração encerrou as atividades da 
controlada no Panamá e realizou a baixa do investimento. Por este motivo, em 31/12/2022 
e 31/12/2023, a Companhia não apresenta Demonstrações Contábeis Consolidadas, em 
consonância com o pronunciamento técnico CPC 36 (R3) – Demonstrações consolidadas. 
1.2. Posição patrimonial e financeira: Para o exercício findo em 31/12/2023, a Com-
panhia apresentou aumento da receita líquida de 29,51% em comparação com o mesmo 
período de 2022, obtendo um montante total de R$ 553.828 (R$ 427.618 em 31/12/2022). 
Essa variação está diretamente relacionada ao aumento da capacidade na geração de receita 
de prestações de serviços devido a novas aquisições de equipamentos pela Companhia, 
além do aquecimento do mercado de atuação. 2. Base de elaboração e apresentação 
das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis da Locar foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas inclusas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). As demonstrações 
contábeis foram aprovadas e autorizadas pela Administração em 08/03/2024. 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações contábeis da Locar e respectivas notas explicativas, 
exceto quando indicado de outra forma, estão apresentadas em milhares de Reais. A moeda 
funcional da Companhia é o Real, moeda de preparação destas demonstrações contábeis. 
Essas demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como 
base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus 
valores, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de 
um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado 
usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em consideração na precificação 
do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou 
divulgação nestas demonstrações contábeis é determinado nessa base. A Companhia 
preparou essas demonstrações contábeis com base no pressuposto de continuidade ope-
racional. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvida significativa sobre a continuidade da Companhia. 3. Principais políticas 
contábeis: As principais políticas contábeis vêm sendo aplicadas de modo consistente para 
todos os exercícios apresentados e estão relacionadas a seguir. a) Uso de estimativas: 
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as NBC TGs e Normas Interna-
cionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) requer o uso de certas estimativas contábeis por 
parte da Administração da Companhia. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação 
as estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados. As áreas que envolvem julgamentos críticos ou 
o uso de estimativas, relevantes para as demonstrações contábeis, estão demonstradas 
na Nota Explicativa nº 5. b) Transações em moeda estrangeira: As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio naquela data. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes 
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa 
e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou 
despesa financeira. c) Instrumentos financeiros: A Companhia classifica ativos financeiros 
não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado, empréstimos e recebíveis. A Companhia classifica passivos financei-
ros não derivativos nas seguintes categorias: passivos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado e outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos financei-
ros não derivativos - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece 
os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da 
negociação quando a Entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando A Companhia transfere os direitos ao recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Qualquer participação que seja criada ou retida pelA Companhia em tais ativos financeiros 
transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não 
derivativos - mensuração: Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são mensurados 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atri-
buíveis. Após seu reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo ou passivo financeiro é classificado 
como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como 
mantido para negociação ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. 
Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses ativos 
e passivos são mensurados pelo valor justo, e mudanças no valor justo, incluindo ganhos 
com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos financeiros de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de alteração de 
valor. (iii) Passivos financeiros não derivativos – mensuração: Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado 
como mantido para negociação ou designado como tal no momento do reconhecimento 

inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses 
passivos financeiros são mensurados pelo valor justo, e mudanças no valor justo, incluindo 
ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Outros passi-
vos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. d) Redução ao valor recuperável: (i) Ativos financeiros não derivativos: 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, incluindo investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, 
são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda 
por redução ao valor recuperável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem:  Uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;  A Companhia, por razões 
econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, estende 
ao tomador uma concessão que um credor normalmente não consideraria;  Torna-se 
provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;  O desapare-
cimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; 
 Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 
estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial 
daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos 
financeiros individuais na carteira, incluindo: (ii) Mudanças adversas na situação do 
pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira: (iii) Condições econômicas 
nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos 
na carteira: O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo 
os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em 
vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do preju-
ízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento 
mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir 
uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o 
contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o impairment com base 
no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Ativos 
mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia na data de cada balanço se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. 
Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são 
incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele 
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. 
Se, em um período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser 
reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa 
perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. (iv) 
Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor 
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação ou 
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados 
pelo valor justo, e mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são 
reconhecidas no resultado do exercício. Uma perda por impairment é reconhecida quando 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre 
o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Em 31/12/2023, 
a Administração da Companhia concluiu não haver indicativos de perdas para redução do 
valor recuperável em suas principais classes de ativos. e) Contas a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a Perda Estimada 
para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD). f) Estoques Os estoques são apresentados 
pelo custo de aquisição/reposição. Quando aplicável, é constituída uma estimativa de perdas 
de estoques obsoletos, insensíveis ou sem movimentação. O custo de aquisição é determi-
nado usando-se o método de média ponderada móvel. g) Ativos intangíveis e ágio: Ágio: 
O ágio (“goodwill”) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar 
pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da 
controlada adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como “ativo intan-
gível” nas demonstrações contábeis. No caso de apuração de deságio, o montante é 
registrado como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado 
anualmente para verificar perdas (impairment). Ágio é contabilizado pelo seu valor de custo 
menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre 
ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o 
valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado a Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as 
Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem 
se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de 
acordo com o segmento operacional. Softwares: Os gastos diretamente associados a 
softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e que, provavelmente, 
gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, assim como 
os gastos com o aperfeiçoamento ou a expansão de seu desempenho para além das espe-
cificações originais são reconhecidos como ativos intangíveis, sendo amortizados usando-
-se o método linear, durante a vida útil, que é estimada em 5 anos. h) Direito de uso de 
ativos e arrendamentos a pagar: A partir de 1° de janeiro de 2019, por disposição da 
Norma NBC TG 06/IFRS 16, as operações de arrendamento mercantil passaram ter um 
único modelo de contabilização. Em conformidade com a norma, os arrendatários passaram 
a reconhecer um passivo assumido por arrendamento, em contrapartida a um ativo de direito 
de uso. A Companhia adotou a abordagem retrospectiva modificada, considerando o valor 
de direito de uso igual ao valor do passivo de arrendamento na data de adoção inicial, não 
gerando desta maneira impacto sobre o patrimônio líquido. A Companhia optou por utilizar 
as isenções das propostas pela norma sobre contratos de arrendamentos de curto prazo 
(ou seja, que terminam dentro de 12 meses a partir da data do início), contratos de arren-
damento para os quais o ativo subjacente é de baixo valor. i) Imobilizado: O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico de aquisição ou contratação líquidos da depreciação 
acumulada e perdas ao seu valor recuperável. Os custos subsequentes são incluídos no 

valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses 
custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contra-
partida ao resultado do exercício, quando incorridos. A Companhia reconhece a depreciação 
de seus ativos de longa duração com base na estimativa da vida útil dos bens definida por 
técnicos da Companhia, considerando a experiência desses profissionais na gestão de 
ativos. As vidas úteis estabelecidas inicialmente são revisitadas ao final de cada exercício 
para verificar a necessidade de alteração destas. Os principais fatores que são levados em 
conta na definição da vida útil dos bens que compõem o imobilizado da Companhia são as 
informações dos fabricantes das máquinas e equipamentos, o nível de operação, a qualidade 
da manutenção preventiva e corretiva e as perspectivas de valor residual pela venda dos 
ativos. A depreciação dos bens é calculada considerando os seus custos e seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:
Descrição Vida útil estimada (anos)
Guindastes 10
Veículos 5
Caminhões 10
Máquinas e equipamentos 10
Plataformas 10
Batedores e escoltas 5
Computadores e periféricos 5
Móveis e utensílios 10
Balsas 25
Andaimes 10
Torres de iluminação 25
Outros ativos 5 a 20
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e 
as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais líquidas” na demonstração do 
resultado. j) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrá-
rio, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado, com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. k) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e, 
são subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o exercício em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. l) Provisão para contingências: 
As provisões para demandas judiciais e administrativas (trabalhista, civil e tributária) são 
reconhecidas quando: (i) A Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos já ocorridos; (ii) É provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; (iii) O valor puder ser estimado com segurança. Quando houver 
uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se 
em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo 
que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. m) IRPJ e CSLL – corrente 
e diferido: O IRPJ e a CSLL do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 mil para IRPJ e 9% sobre o lucro tributável para CSLL sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com IRPJ e CSLL compreende os Impostos de Renda correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. O IRPJ corrente e a despesa da CSLL são 
calculados nos termos da legislação fiscal brasileira. A Administração periodicamente avalia 
e mensura as posições tomadas na declaração de IRPJ em relação às situações em que os 
regulamentos fiscais aplicáveis estão sujeitos à interpretação. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores que se espera que sejam pagos às Autoridades fiscais. 
O imposto diferido, quando aplicável, é reconhecido em relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
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valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que 
se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de IRPJ e CSLL 
diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis 
e contra os quais serão utilizados. n) Reconhecimento da receita: A receita compreende 
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o 
valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos 
futuros fluam para a Entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para 
cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia 
suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo 
de transação e as especificações de cada venda. Receita de prestação de serviços: A 
receita proveniente dos contratos de locação de equipamentos é reconhecida no exercício 
em que os serviços são prestados. o) Receitas financeiras e despesas financeiras: A 
receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 
usando o método da taxa efetiva de juros. As receitas e despesas financeiras da Companhia 
compreendem:  Receita de juros;  Despesa de juros;  Ganhos/perdas líquidos de variação 
cambial sobre ativos e passivos financeiros. p) Venda de ativos: A receita de venda de 
ativos é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da propriedade dos bens 
são transferidos ao comprador. Em geral, os bens são imediatamente disponibilizados ao 
comprador após o recebimento dos valores, passando a ter riscos e benefícios transferidos 
ao adquirente, sem garantias. q) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo 
com o Pronunciamento Técnico CPC 03(R2) /IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
emitido pelo IASB.
4. Novas normas, alterações e interpretações: a) As novas normas e alterações de 
normas IFRS efetuadas pelo IASB que são efetivas para o exercício iniciado em 2023 não 
tiveram impactos nas Demonstrações contábeis da Companhia.  Alteração na norma 
IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros: A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e 
substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 01/01/2023. A IFRS 17 
introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização de contratos 
de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o mundo em 
relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se 
aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito 
limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A 
Companhia efetuou uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção 
da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais consolidadas. 
 Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de 
políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis 
significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação 
sobre as circunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser 
considerada material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito 
na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis consoli-
dadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis.  Alteração na 
norma IAS 12/CPC 32 Tributos sobre o lucro: 1) Imposto Diferido relacionado com 
Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB 
emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial 
para certas transações que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido 
simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações 
esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo 
que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. 
Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais da Companhia. 
2) Reforma tributária internacional – Regra do modelo Pillar Two: Em dezembro de 
2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organisation for 
Economic Co-operation and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo 
para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo 
do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir 
as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divul-
gou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessadas 
levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais implicações na contabilização 
do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos diferidos, 
decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma 
Tributária Internacional – Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações das 
partes interessadas em 23/05/2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória 
para as entidades do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos 
fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor 
imediata e retrospectivamente. As alterações também preveem requisitos de divulgação 
adicionais no que diz respeito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento 
do Pillar Two.  Alteração na norma IAS 8/CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de 
Estimativas e Retificação de Erros: As alterações à IAS 8, que adicionaram a definição 
de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa informação ou 
técnica de mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem 
da correção de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como 
as entidades fazem a distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na 
política contábil e erros de períodos anteriores. b) O IASB emitiu/revisou algumas normas 
IFRS, as quais tem sua adoção para o exercício de 2024 ou após, e a Companhia está 
avaliando os impactos em suas Demonstrações contábeis da adoção destas normas:  
Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2): acrescentam exigências de mensuração 
subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 
15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024;  Alterações na 
norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem considerados para a classificação 
de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024;  Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece que apenas covenants a 
serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade 
de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório 
- efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024;  Alterações na IAS 7/CPC 03 
(R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamento 
de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024;  Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2): 
exigem a divulgação de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações 
contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2025; 
5. Julgamentos contábeis críticos e estimativas contábeis: A preparação das demons-
trações contábeis requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premis-
sas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações. As estimativas 
e julgamentos são continuamente avaliados pela Administração e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoá-
veis e relevantes para as circunstâncias. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente são iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir: a) 
Provisão para perda estimada com créditos de liquidação duvidosa “PECLD” (Nota 
Explicativa nº 7) : É constituída Perdas Esperadas com Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PECLD) em montante considerado suficiente pela Administração com o monitoramento de 
créditos e duplicatas vencidas e de risco de não recebimento dos valores decorrentes de 
operações de vendas a prazo. b) Depreciação e amortização de ativos com vida útil 
definida (Nota Explicativa nº 10) : A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de depreciação são revisados ao final do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. c) Provisões para riscos cíveis, tributários 
e trabalhistas (Nota Explicativa nº 17): A Companhia reconhece provisões para causas 
cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. d) 
Receita de prestação de serviços (Nota Explicativa nº 20): As receitas da Companhia 
decorrem, principalmente, da prestação de serviços, nos termos dos contratos comerciais 
com os clientes da Companhia. Enquanto não faturada, a receita pela prestação de serviços 
é reconhecida tendo como base a medição das horas incorridas nos serviços realizados, 
na medida em que todos os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados 
confiavelmente, de acordo com as condições estabelecidas nos contratos.
6. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 188 69
Bancos 1.046 4.469
Aplicações financeiras 131.241 87.399
Total 132.475 91.937
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo, incluindo as aplicações financeiras na qual possuem conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, 
com vencimento que pode variar de 1 a 90 dias. Aplicações financeiras incluem Certificados 

de Depósitos Bancários (CDB) e investimentos em títulos, são valores de curva de remuneração 
do papel que não diferem significativamente de seus valores justos. A receita gerada por esses 
investimentos é registrada como receita financeira. Em 31/12/2023, as aplicações possuem sua 
remuneração atrelada à variação dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI) + spread.
7. Contas a receber:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Duplicatas a receber 80.115 63.905
Receitas a faturar (a) 45.863 38.775
Outros valores 1.506 2.496
(-) Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa (2.128) (3.666)
Total 125.356 101.510
(a) Representa o direito proveniente da prestação de serviços de locação, registrados 
no resultado de acordo com a competência, porém ainda não faturados contra o cliente. 
A apropriação da receita é contabilizada na data em que se fizerem presentes os fatos 
geradores da receita, de acordo com as disposições contratuais. Abertura por vencimento 
dos valores vencidos e a vencer:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 66.430 47.245
Vencidos
Até 30 dias 6.015 9.519
De 31 a 60 dias 2.425 1.566
De 61 a 90 dias 1702 996
De 91 a 150 dias 799 432
Acima de 150 dias 2.744 4.147
Total 80.115 63.905
Metodologia de constituição da Perda Estimada para Créditos de Liquidação Duvi-
dosa (PECLD): A política da Companhia é constituir PECLD para todos os títulos julgados 
pela Administração como de difícil realização, independentemente do prazo que estejam 
a vencer ou vencidos. As movimentações na perda estimada para créditos de liquidação 
duvidosa do “Contas a Receber de clientes” são as seguintes:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial (3.666) (689)
Reversão da provisão 3.698 538
Complemento de provisão (2.160) (3.515)
Total (2.128) (3.666)
A constituição e a baixa da perda estimada para contas a receber foram registradas no 
resultado do exercício como “Despesas administrativas e comerciais”. Os valores debitados 
à conta de perda estimada são geralmente baixados quando não há expectativa de recu-
peração dos valores. Parte da reversão da perda constituída refere-se à baixa de créditos 
considerados incobráveis, considerando que todas as alternativas de cobrança foram 
esgotadas nas esferas possíveis.
8. Estoques:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Estoque de manutenção 6.749 8.320
Estoque de terceiro 1.190 1.751
Total 7.939 10.071
Os estoques são compostos por materiais para a operação e manutenção dos ativos 
operacionais.
9. Impostos a recuperar:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ, CSLL e IRRF 1.480 1.225
PIS e COFINS (a) 209 11.097
INSS 48 52
Outros 116 22
Total 1.853 12.396
(a) A diminuição no crédito de PIS/COFINS a recuperar está relacionado à utilização para 
compensação dos débitos de impostos em 2023.
10. Imobilizado: A movimentação do imobilizado ao longo dos doze meses findos em 
31/12/2023 é demonstrada a seguir:

Descrição
Saldo em 

31/12/2022 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2023
Custos
Guindastes 401.046 73.520 (15.728) 458.838
Veículos 149 - (58) 91
Caminhões 44.980 2.285 (2.274) 44.991
Máquinas e equipamentos 2.589 85 - 2.674
Plataformas 487.097 46.183 (7.638) 525.642
Batedores e escoltas 7.734 701 (114) 8.321
Computadores e periféricos 3.511 35 - 3.546
Móveis e utensílios 1.788 258 - 2.046
Balsas 238.657 496 - 239.153
Torre de iluminação 132 - - 132
Outros ativos 769 360 (264) 865
Subtotal 1.188.452 123.923 (26.076) 1.286.299
Depreciação
Guindastes (146.406) (21.293) 9.498 (158.201)
Veículos (101) (16) 58 (59)
Caminhões (21.777) (2.504) 2.070 (22.211)
Máquinas e equipamentos (1.861) (147) - (2.008)
Plataformas (147.782) (33.532) 6.665 (174.649)
Batedores e escoltas (3.137) (1.622) 114 (4.645)
Computadores e periféricos (1.868) (533) - (2.401)
Móveis e utensílios (1.324) (85) - (1.409)
Balsas (94.088) (8.711) - (102.799)
Torre de iluminação (132) - - (132)
Outros ativos (487) (50) - (537)
Subtotal (418.963) (68.493) 18.405 (469.051)
Total 769.489 55.430 (7.671) 817.248
A movimentação do imobilizado ao longo dos doze meses findos em 31/12/2022 é 
demonstrada a seguir:
Descrição

Saldo em 
31/12/2021 Adições Baixas

Saldo em 
31/12/2022

Custos
Guindastes 359.269 57.943 (16.166) 401.046
Veículos 211 - (62) 149
Caminhões 34.466 11.784 (1.270) 44.980
Máquinas e equipamentos 2.338 353 (102) 2.589
Plataformas 211.956 279.713 (4.572) 487.097
Batedores e escoltas 4.547 3.423 (236) 7.734
Computadores e periféricos 3.330 315 (134) 3.511
Móveis e utensílios 1.548 241 (1) 1.788
Balsas 238.574 133 (50) 238.657
Torre de iluminação 132 - - 132
Outros ativos 657 1.270 (1.158) 769
Subtotal 857.028 355.175 (23.751) 1.188.452
Depreciação
Guindastes (139.807) (16.125) 9.526 (146.406)
Veículos (94) (19) 12 (101)
Caminhões (20.624) (2.153) 1.000 (21.777)
Máquinas e equipamentos (1.752) (109) - (1.861)
Plataformas (126.617) (25.309) 4.144 (147.782)
Batedores e escoltas (2.032) (1.286) 181 (3.137)
Computadores e periféricos (1.483) (512) 127 (1.868)
Móveis e utensílios (1.259) (66) 1 (1.324)
Balsas (85.472) (8.666) 50 (94.088)
Torre de iluminação (132) - - (132)
Outros ativos (442) (45) - (487)
Subtotal (379.714) (54.290) 15.041 (418.963)
Total 477.314 300.885 (8.710) 769.489
10.1 Direito de uso e arrendamentos a pagar: a) Direito de uso: A movimentação do 
direito de uso ao longo em 31/12/2023 e 2022 é demonstrada a seguir:

Descrição
Saldo em 

31/12/2022 Adições
Saldo em 

31/12/2023
Custos
Direito de uso 53.838 - 53.838
Amortização (18.471) (11.789) (30.260)
Total 35.367 (11.789) 23.578
b) Arrendamentos a pagar: 
Descrição

Saldo em 
31/12/2023

Saldo em 
31/12/2022

Arrendamentos a pagar - Saldo inicial 35.367 8.470
Adições novos contratos - 37.223
Pagamentos realizados (12.587) (10.380)
(-) Apropriação juros 1.301 54
Arrendamentos a pagar 24.081 35.367
Circulante 11.782 11.287
Não circulante 12.299 24.080

24.081 35.367
Valores com vencimento
De 1 a 2 anos - 11.782
De 2 a 3 anos 12.299 12.298
Total 12.299 24.080

11. Intangível: A composição do intangível está apresentada a seguir:

Descrição
Saldo em 

31/12/2022 Adições
Saldo em 

31/12/2023
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (a) 12.739 - 12.739
(-) Impairment (6.550) - (6.550)
Software 2.040 - 2.040
(-) Amortização (1.359) (258) (1.617)
Subtotal 6.870 (258) 6.612
A movimentação do intangível ao longo de 31/12/2022 é demonstrada a seguir:

Descrição
Saldo em 

31/12/2021 Adições
Saldo em 

31/12/2022
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (a) 12.739 - 12.739
(-) Impairment (6.550) - (6.550)
Software 1.646 394 2.040
(-) Amortização (1.315) (44) (1.359)
Subtotal 6.520 350 6.870
(a) O ágio registrado refere-se a uma combinação de negócios realizada pela Companhia 
durante o primeiro trimestre de 2011, na qual adquiriu o controle da Empresa Escalar 
Equipamentos Ltda., que atuava na atividade de locação de andaimes, a entidade legal foi 
incorporada em 1° de abril de 2011. A Companhia avaliou a recuperabilidade deste ativo e 
não identificou indícios de impairment além do já registrado.
12. Empréstimos e financiamentos:

Descrição
Saldo em 

31/12/2023
Saldo em 

31/12/2022
Finame - 140
Capital de giro 48.996 41.579
CDC 50.155 31.518
Leasing - 3.954
Financiamentos em moeda estrangeira 3.204 3.118
Circulante 102.355 80.309
Capital de giro 98.778 133.888
CDC 102.995 110.821
Financiamentos em moeda estrangeira 26.031 32.222
Não circulante 227.804 276.931

330.159 357.240
A composição dos empréstimos bancários está apresentada a seguir:

Saldo em 
31/12/2023

Saldo em 
31/12/2022

Descrição Moeda Ano vencimento Contábil Contábil
Finame Real 2022 a 2023 - 140
Leasing Real 2022 a 2023 - 3.954
Capital de giro (a) Real 2022 a 2027 147.774 175.467
CDC (c) Real 2022 a 2031 153.150 142.340
Financiamentos (b) Euro/Dólar 2022 a 2026 29.235 35.339

330.159 357.240
(a) Os empréstimos de capital de giro estão sujeitos à variação do Certificado de Depósito 
Interfinanceiro (CDI), acrescida de spread e taxa de juros prefixada com derivativo (swap), 
quando aplicável; (b) Estão sujeitos à variação cambial do dólar norte-americano ou do 
Euro, acrescidos de juros. (c) CDC estão sujeitos à variação do Certificado de Depósito 
Interfinanceiro (CDI), acrescida de spread e taxa de juros prefixada;
Os vencimentos anuais classificados, em 31/12/2023, são os seguintes:
Valores com vencimento Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2022
2023 - -
2024 - 103.687
2025 119.518 107.191
2026 em diante 108.286 66.053
Total 227.804 276.931
Os empréstimos e financiamentos possuem garantias reais dos equipamentos, além de 
aval do Acionista Controlador. Na modalidade CDC, os equipamentos dados em garantia 
são os próprios bens financiados. Já na modalidade de capital de giro, são dados em 
garantia equipamentos da frota da Companhia, cujo valor de mercado é suficiente para 
garantir as operações bancárias. Não existem covenants financeiros ou operacionais a 
serem cumpridos pela Companhia relacionados a quaisquer dos empréstimos existentes 
na data-base de 31/12/2023.
13. Fornecedores: O saldo de fornecedores refere-se substancialmente a compra de peças/
acessórios e serviços destinados a operação e manutenção dos equipamentos da Companhia:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores nacionais 20.822 20.347
Fornecedores estrangeiros 148.954 138.123
Outros fornecedores 1.700 2.633
Total 171.476 161.103
Circulante 59.117 48.864
Não circulante 112.359 112.239

171.476 161.103
31/12/2023 31/12/2022

De 1 a 2 anos 31.172 27.943
De 2 a 3 anos 71.761 27.943
Mais de 3 anos 9.426 56.352
Fornecedores 112.359 112.238
14. Salários e encargos sociais:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Previdenciárias – FGTS/INSS 3.385 2.858
Com pessoal – salários/outros 4.006 3.264
Provisão – Férias e encargos 11.191 8.839
Total 18.582 14.961
15. Obrigações tributárias:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
PERT – Refis (a) 9.437 9.437
COFINS 7.711 3.033
Impostos retidos 5.770 907
PIS 1.671 659
ISS 420 400
INSS 20 12
ICMS 77 116
Total 25.106 14.564
Circulante 15.669 5.127
Não circulante 9.437 9.437

25.106 14.564
(a) A Companhia optou por se inscrever no Programa Especial de Regularização Tributária 
junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PERT), disponibilizado em 2017. Nesse momento aguardamos o julgamento do STJ em 
recurso especial sobre o pedido de reconhecimento da quitação do débito com os bene-
fícios do programa do PERT 2017. Os benefícios do programa especial podem ser assim 
sumarizados: pagamento a vista e em espécie de, no mínimo R$ 472 mil, equivalente a 
5% dos débitos totais, que montam a R$ 9.437 milhões, a diferença equivalente a 95% 
do valor, no montante de R$ 8.965 milhões seria liquidada com a utilização de prejuízos 
fiscais e base negativa da CSLL.
16. IRPJ e CSLL: (a) Composição do IRPJ e CSLL diferidos: O IRPJ e CSLL diferi-
dos, classificados no passivo não circulante, no montante de R$ 50.696 (R$ 20.489 em 
31/12/2022), são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e prejuízos 
fiscais. Os impostos diferidos ativos são mutuamente compensados apenas quando há o 
direito legal de compensação, quando estão relacionados aos impostos administrados pela 
mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e 
passivos fiscais correntes:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para contingências 1.359 1.156
Variação cambial não realizada - 35
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 724 1.247
Provisão para estoque obsoleto 357 173
Medição a faturar (14.100) (11.928)
Depreciação acelerada (82.040) (68.881)
Prejuízo fiscal 43.004 57.709
Total (50.696) (20.489)
(b) Despesa de IRPJ e CSLL: Como a base tributável do IRPJ e da CSLL sobre o lucro 
decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas 
não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe 
uma correlação imediata entre o lucro líquido da Empresa e o resultado de IRPJ e CSLL. 
A conciliação das alíquotas nominal e efetiva do IRPJ e da CSLL sobre o lucro pode ser 
demonstrada como segue:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 118.602 67.372
Alíquota nominal combinada do IRPJ e CSLL % 34% 34%
IRPJ e CSLL as alíquotas da legislação (40.325) (22.907)
Depreciação indedutível 2.245 2.445
Variação cambial não realizada (36) 225
Medição a faturar  6  1.603 
Custo venda de imobilizado  (2.319)  (2.411)
Prejuízo fiscal  (7.156)  2 
Outros  421  974 
Total  (47.163)  (20.069)



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   03
Edição Digital • Ano 4 • São Paulo, 02 de abril de 2024

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 02/04/2024Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

continuação  Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Corrente  (16.956)  (6.542)
Diferido  (30.207)  (13.527)
Despesa de IRPJ e CSLL  (47.163)  (20.069)
17. Provisão para contingências: A Companhia é parte em ações judiciais e processos 
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das 
suas operações, envolvendo questões tributárias e trabalhistas. A Companhia, com base em 
informações de seus Assessores Jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes, 
constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas esperadas com 
as ações em curso cuja probabilidade de perda é provável, conforme demonstrado a seguir:
Descrição Tributário Cível Trabalhista Total
Saldo em 31/12/2021 (571) 826 1.148 1.403
Complemento de provisão 1.336 684 624 2.644
Reversão de provisão - (126) (1.777) (1.903)
Saldo em 31/12/2022 765 1.384 (5) 2.144
Depósito judicial (817) (70) 352 (535)
Total (52) 1.314 347 1.609
Complemento de provisão 50 - 2.099 2.149
Reversão da provisão - (758) (794) (1.552)
Saldo em 31/12/2023 (2) 556 1.652 2.206
Depósito judicial (1.240) - 102 (1.138)
Total (1.242) 556 1.754 1.068
Bloqueio judicial: A Companhia, com o objetivo de preservar seus direitos e, por meio de 
seus Assessores Jurídicos, questiona as autoridades tributárias e trabalhistas. Para isso, 
constituiu os valores a seguir demonstrados a título de depósito judicial:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Tributário 2.628 1.388
Trabalhista 301 403

2.929 1.791
A Companhia apresenta o saldo de provisão para contingências líquido dos bloqueios judiciais.
Detalhamento do passivo contingente, por natureza, com probabilidade de perda 
possível:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Tributário 10.813 10.813
Trabalhista 1.758 1.157
Cível 4.304 4.039

16.875 16.009
18. Patrimônio líquido: a) Capital Social: O Capital Social é de R$ 276.800 em 
31/12/2023 e em 31/12/2022, representado por 276.800 ações ordinárias:
Descrição Propriedade Quantidade de ações R$ Mil
Júlio Eduardo Simões 62,26% 172.329.593 172.330
Maria Fernanda Simões 22,08% 61.117.118 61.117
Marina Simões 10,66% 29.513.289 29.513
Julio Eduardo Simões Filho 5,00% 13.840.000 13.840
Total 100% 276.800.000 276.800
b) Distribuição de dividendos: De acordo com o estatuto social da Locar, a destinação 
do lucro do exercício deve ser: (i) Absorção de prejuízos; (ii) Constituição da reserva legar 
de 5%, até que esta atinja 20% do Capital Social; (iii) 1% a título de dividendo obrigatório; 
e (iv) O lucro remanescente terá a destinação deliberada pela Assembleia Geral. c) Ajuste 
acumulado de conversão: Todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de 
câmbio sobre o investimento em controlada existente até o ano de 2022 foram reconhecidas 
no patrimônio líquido, na linha de ajuste acumulado de conversão, e são apresentadas nas 
demonstrações do resultado abrangente sobre a Rubrica “Ajuste acumulado de conversão 
e variação cambial em controladas”.
19. Partes relacionadas: A composição do saldo de partes relacionadas em 31/12/2023 
está demonstrada a seguir:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre capital próprio (a) 37.695 13.054
Total 37.695 13.054
(a) O saldo de “Outras contas a pagar” refere-se substancialmente a Juros Sobre Capital 
Próprio (“JCP”) deliberado pela Companhia a ser pago em favor dos Acionistas, conside-
rando as suas respectivas participações acionárias. Remuneração da Administração: 
Pessoas chaves da Administração incluem os Conselheiros e Diretores e membros do Comitê 
Executivo. A remuneração paga ou a pagar a pessoas chave da Administração, por seus 
serviços, está apresentada a seguir:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Salários e outros benefícios 5.099 3.880
Total 5.099 3.880
20. Receita líquida: A composição da receita líquida é a seguinte:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta de serviços prestados 637.580 500.616
Impostos sobre vendas (73.584) (56.453)
Deduções e abatimentos (10.168) (16.545)
Deduções e cancelamentos (83.752) (72.998)
Receita líquida 553.828 427.618

21. Custos dos serviços prestados:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Custo com pessoal (138.125) (115.412)
Frota (79.299) (70.734)
Depreciação (79.740) (63.878)
Ocupação (1.281) (1.657)
Viagens (2.878) (2.557)
Serviços terceirizados (23.609) (19.759)
Seguros, aluguéis de máquinas e diversos (27.903) (24.532)
Total (352.835) (298.529)
22. Despesas administrativas e comerciais:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal (27.433) (21.560)
Despesas com ocupação (5.901) (4.880)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (142) (3.213)
Despesas com viagens (2.575) (2.273)
Despesas com terceiros (11.532) (9.965)
Despesas tributárias (1.728) (1.364)
Provisão para contingências (1.262) (1.123)
Outras despesas administrativas (5.722) (4.250)
Total (56.295) (48.628)
23. Outras receitas operacionais líquidas:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Alienação de imobilizado 23.108 25.740
Ressarcimento de sinistros (a) - 8.248
Outras receitas 5.443 3.295
Total 28.551 37.283
(a) Representa o ressarcimento de sinistro relacionado a indenização pelo dano emergente 
decorrente da perda do Guindaste LR11350 em acidente ocorrido em novembro de 2013. 
24. Resultado financeiro líquido:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Variação cambial ativa 26.884 15.559
Receitas e ganhos financeiros 11.300 11.974
Total receitas financeiras 38.184 27.533
Juros sobre empréstimos (43.698) (39.883)
Juros sobre Capital Próprio (28.989) (15.349)
Variação cambial passiva (16.461) (13.707)
Outras despesas financeiras (3.683) (2.738)
Total despesas financeiras (92.831) (71.677)
Resultado financeiro (54.647) (44.144)
25. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: Fatores de riscos finan-
ceiros: As atividades da Companhia a expõem a riscos financeiros: riscos de mercado 
(incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros e risco de preço), riscos de crédito e riscos 
de liquidez. O programa de gestão de riscos da Companhia concentra-se na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro da Companhia. A Companhia não efetuou operações em caráter especulativo, 
seja em derivativos, seja em quaisquer outros ativos de risco durante o período. Como 
consequência, as estimativas apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso de diferentes hipóteses de mer-
cado e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de realização estimados. 
Risco de mercado: a) Risco de taxa de juros: A Companhia está exposta ao risco de 
taxa de juros sobre suas aplicações financeiras atreladas ao CDI. A Administração monitora 
os patamares e expectativas da taxa CDI e os possíveis impactos sobre suas operações:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 132.475 91.937
Contas a receber 125.356 101.510
Outras contas a receber 1.283 3.204

259.114 196.651
b) Risco de taxa de câmbio: Decorre da possibilidade de perdas por conta de flutuações nas 
taxas de câmbio, que aumentam passivos decorrentes de empréstimos e compromissos de 
compras em moeda estrangeira ou que reduzem os ativos decorrentes de valores a receber 
em moeda estrangeira. A Companhia mantém em 31/12/2023, fornecedores e empréstimos 
e financiamentos em moeda estrangeira. c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia 
não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e os pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Área de Tesouraria. A seguir, 
são apresentadas as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamen-
tos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela 
posição líquida, bem como os ativos financeiros que são utilizados para gerenciar este risco:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
De 1 a 2 anos 31.172 27.943
De 2 a 3 anos 71.761 27.943
Mais de 3 anos 9.426 56.352
Fornecedores 171.476 161.103

Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Até 1 ano 11.782 11.287
De 1 a 2 anos 12.299 11.782
De 2 a 3 anos - 12.298
Arrendamentos a pagar 24.081 35.367
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Até 1 ano 102.355 80.309
De 1 a 2 anos 119.518 103.687
De 2 a 3 anos 52.614 107.191
Mais de 3 anos 55.672 66.053
Empréstimos e financiamentos 330.159 357.240
d) Classificação contábil e valor justo: A classificação dos instrumentos financeiros não 
derivativos está apresentada no quadro a seguir e não existem instrumentos financeiros 
diferentes de caixa classificados em outras categorias:

31/12/2023 31/12/2022

Descrição
Hierarquia do 

valor justo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 1.234 1.234 4.538 4.538
Aplicações financeiras Nível 2 131.241 131.241 87.399 87.399
Contas a receber Nível 2 125.356 125.356 101.510 101.510
Passivos financeiros
Fornecedores Nível 2 171.476 171.476 161.103 161.103
Empréstimos e financiamentos Nível 2 330.159 330.159 357.240 357.240

Instrumento financeiro Mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa Mensurados pelo custo amortizado

Aplicação financeira Mensurados pelo custo amortizado
Contas a receber Mensurados pelo custo amortizado
Créditos diversos Mensurados pelo custo amortizado

Fornecedores Mensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Mensurados pelo custo amortizado

O CPC 46 – mensuração do valor justo, estabelece uma hierarquia de três níveis para o valor 
justo, a qual prioriza as informações quando da mensuração do valor justo pela Companhia 
para maximizar o uso de informações observáveis e minimizar o uso de informações não 
observáveis. O CPC 46 descreve os três níveis de informações que devem ser utilizadas na 
mensuração ao valor justo:  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos;  Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídos no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços);  Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). e) Gestão de capital: Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a sua capacidade de continui-
dade para oferecer retorno aos Acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além 
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar 
a estrutura de capital da Companhia, a Administração pode, ou propõe, nos casos em que 
os Acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital 
aos Acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o 
nível de endividamento. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. 
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos 
de curto e longo prazos), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial, dividido pelo total da dívida líquida.
26. Cobertura de seguros (não auditada): A Empresa adota uma política de seguros 
que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados em 
montantes considerados suficientes pela Diretoria, levando em consideração a natureza de 
suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura dos seguros, 
em valores de 31/12/2023, é assim demonstrada:
Riscos Importância segurada (*)
Seguro de responsabilidade civil geral 13.600
Seguro empresarial 9.000
Seguro de frotas 2.100
Seguro judicial 680
Seguro embarcação - casco 259.633
Seguro transportes 34.000

319.013
(*) Limites máximos de indenização (valores em R$ 319.013 milhões). As premissas adotadas 
para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram 
auditadas pelos auditores independentes.

Diretoria
Julio Eduardo Simões – Diretor Presidente

José Francisco Martines – Contador CRC 1SP 244.526/O-6

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A., 
Guarulhos – SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A. 
em 31/12/2023, o desempenho de suas operações e o fluxo de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia e suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;  Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; 
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;  
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das Entidades ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria da Companhia e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis da Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de março de 2024.
BDO RCS Celso Luiz da Costa Lobo
Auditores Associados Ltda. Contador
CRC 2 SP 015165/O-8 CRC 1 SP 251526/O-6
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Infrasec Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 10.488.244/0001-19

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e de 2022 (Valores expressos em Reais – R$ exceto 

quando mencionado de outra forma) 
1.Contexto operacional – A Infrasec Securitizadora S.A. (“Compa-
nhia” ou “Securitizadora”) é uma sociedade por ações com registro 
na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em consequência de seu 
objeto social constituída em 27 de outubro de 2008 com sede na 
Alameda Santos, 2224, 7º andar, São Paulo, SP e tem por objeto 
social a aquisição e securitização de recebíveis imobiliários, a 
emissão e colocação no mercado financeiro, de Certificado de 
Recebíveis Imobiliários (CRI) ou qualquer outro título de crédito que 
seja compatível com suas atividades nos termos da Lei nº 9514 de 
20/11/97 e outras disposições legais, bem como a realização de 
negócios e prestação de serviços que sejam compatíveis com as 
suas atividades de securitização e emissão de títulos lastreados em 
créditos mobiliários. 1.1. Declaração dos diretores: Em confor-
midade com a Resolução CVM nº60, os Diretores declaram que 
reviram, discutiram e aprovaram as demonstrações financeiras da 
Companhia e o relatório do auditor independente em 28 de março 
de 2024. As demonstrações financeiras são apresentadas em Real 
(R$) que é a moeda funcional da Companhia. 2. Base de apresen-
tação e elaboração das demonstrações financeiras principais 
práticas contábeis – As demonstrações financeiras da Companhia 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira, as normas da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estão em conformidade com 
as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International 
Accounting Board (IASB). As demonstrações financeiras foram pre-
paradas utilizando o custo histórico como base de valor exceto pela 
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financei-
ros os quais são mensurados pelo valor justo. Após a emissão das 
demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, foram revisitadas as contas da demonstração 
dos fluxos de caixa, e identificou-se a necessidade de reclassificação 
para uma melhor apresentação. 2.1. Impactos da pandemia 
provocada pelo novo Coronavírus (Covid-19): Em 05 de maio 
de 2023, a Organização Mundial da Saúde-OMS anunciou o fim da 
Emergência de Saúde Pública para a Covid-19 o que, segundo as 
autoridades sanitárias, não significa o fim da pandemia. Desde 11 
de março de 2020, quando a OMS elevou o estado de contaminação 
à pandemia de Covid-19, a Companhia não identificou impactos 
significativos em suas demonstrações financeiras. 2.2. Apuração 
do resultado: A receita pela prestação de serviços é reconhecida 
quando da execução dos mesmos e quando os riscos significativos 
e os benefícios são transferidos para o comprador na extensão em 
que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a 
Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A 
receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação 
recebida excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos. 
2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento normalmente se qualifica como equivalente 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo como por exemplo: 
três meses ou menos a contar da data da contratação. 2.4. Rece-
bíveis imobiliários e Certificados de Recebíveis Imobiliários 
(CRI): São registrados pelo seu valor de aquisição e captação res-
pectivamente acrescidos dos rendimentos e/ou encargos auferidos 
até a data de encerramento do balanço os quais não são incorpora-
dos ao resultado e ao patrimônio da Companhia por se constituírem 
em patrimônio em separado nos termos da Lei nº 9.514 de 20 de 
novembro de 1997. 2.5. Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment): A Administração da Companhia revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando estas evidências são identificadas e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 2.6. Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses caso contrário são 
demonstrados como não circulantes. 2.7. Ativos e passivos con-
tingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos 
e passivos contingentes são as seguintes: a) Ativos contingentes: 
são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis transitadas em julgado. Os ativos contingentes 
com êxito provável são apenas divulgados em nota explicativa; b) 
Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa 
e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não 
são provisionados e/ou divulgados. 2.8. Instrumentos financeiros: 
Instrumentos financeiros não derivativos incluem outros recebíveis, 
caixa e equivalentes de caixa, bem como contas a pagar e outras 
dívidas. Os instrumentos financeiros são reconhecidos a partir da 
data em que a Companhia se torna parte das disposições contratu-

Relatório da Administração 2023
A Infrasec é uma sociedade por ações com registro na Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM, constituída em 27 de outubro de 2008, 
com sede na Alameda Santos, 2.224- 7º andar – Conjunto 71-Parte 
– São Paulo-SP e tem por objeto social a aquisição e securitização 
de recebíveis imobiliários, a emissão, de Certificado de Recebíveis 
Imobiliários ou qualquer outro título de crédito que seja compatível 
com suas atividades, nos termos da Lei nº 9514, de 20.11.97 e outras 
disposições legais, bem como a realização de negócios e prestação 
de serviços que sejam compatíveis com as suas atividades de 
securitização e emissão de títulos lastreados em credito mobiliários. 
• Comentário de Desempenho (Valores expressos em R$): No 
ambiente econômico, o PIB brasileiro teve alta de 2,9% (3,0%em 2022) 
com a inflação oficial (medida pelo IPCA-IBGE) encerrando o ano com 

alta de 4,62% (5,79% em 2022), que pelo terceiro ano consecutivo 
ultrapassou as metas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil 
(“Bacen”). A taxa Selic encerrou o ano de 2023 em 11,75% a.a. como 
consequência da redução gradual estabelecida pelo Bacen (no final de 
2022, a Selic foi de 13,75% a.a.)  Em 2023, a Infrasec obteve Receita 
Líquida de Prestação de Serviços de R$ 806.895 (R$ 794.866 em 2022) 
com Lucro Líquido de R$ 468.846 (R$ 388.906 em 2022), aumento de 
20,6%. Em 31/12/2023, a Companhia apresentou Patrimônio Líquido 
de R$ 642.266, ante 173.420 em 31/12/2022, consolidando a reversão 
dos valores negativos apresentados em exercícios anteriores. No 
quarto trimestre de 2023, a Companhia apresentou Receita Líquida 
de Prestação de Serviços de R$ 198.511 (R$ 191.328 no 4º trimestre 
de 2022) e Lucro Líquido de R$ 83.955 (R$ 113.079 no 4º trimestre 

de 2022). • Pedido de Exoneração da Garantia Locatícia: Em 
13/03/2023, a Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda., Locatária 
de Contratos de Locação Atípica e Outras Avenças, cujos recebíveis 
imobiliários foram securitizados nas 1ª e 2ª Emissões de Certifica-
dos de Recebíveis Imobiliários (“CRIs”) pela Infrasec, encaminhou 
correspondências às Locadoras pedindo a liberação da atual Fiança 
Corporativa prestada pela Gefco Logística do Brasil, empresa que 
deixou de fazer parte do Grupo PSA Brasil, bem como a exoneração 
da necessidade de qualquer garantia adicional às Emissões de CRIs. 
A Infrasec encaminhou as referidas correspondências ao Agente 
Fiduciário das Emissões e divulgou Fatos Relevantes sobre o tema 
em 15/03/2023. Em abril/2023 houve reuniões com os Titulares 
dos CRIs e com a Locatária e, em junho/2023, com a Locatária e 

Agência de Rating, reuniões estas coordenadas pela Infrasec. Em 
09/11/2023, a Infrasec divulgou outros Fatos Relevantes comunicando 
que encaminhou, na mesma data, correspondências às Locatárias 
informando que, após discussões da Infrasec com os Titulares dos 
CRIs, o pleito de liberação da atual Fiança Corporativa prestada pela 
Gefco Logística Ltda. e da exoneração da necessidade de qualquer 
garantia adicional às Emissões dos CRIs emitidos pela Infrasec não 
poderá ser atendido sem que haja a substituição de atual garantia 
(Fiança) por outro instrumento. • Fluxos de Pagamento: Os Fluxos 
de Pagamento das emissões mantiveram-se dentro do programado 
no exercício. São Paulo-SP, 31 de março de 2024. 

Atenciosamente.
Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em Reais – R$) 
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 981.889 679.758
Outros créditos – 18.462 18.112
Total do ativo circulante 1.000.351 697.870
Não Circulante
Contas a receber 4 1.439.538 1.418.622
Partes relacionadas 5.1 203.635 203.635
Total do ativo não circulante 1.643.173 1.622.257
Total do ativo 2.643.524 2.320.127
Passivo e Patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante
Fornecedores – 160.191 153.996
Obrigações tributárias 6 37.569 55.857
Total do passivo circulante 197.760 209.853
Não circulante
Partes relacionadas 5.2 1.803.498 1.936.854
Total do passivo não circulante 1.803.498 1.936.854
Patrimônio líquido
Capital social 7.1 10.000 10.000
Reserva legal 7.2 2.000 2.000
Reserva de Lucros – 630.266 161.420
Total do patrimônio líquido 642.266 173.420
Total do passivo e 
do patrimônio líquido 2.643.524 2.320.127

As notas explicativas da administração são parte integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em Reais – R$, exceto o valor do lucro por ação) 
Notas 2023 2022

Receita líquida de serviços prestados 10 806.895 794.866
Custos dos serviços prestados (35.247) (33.351)
Receita operacional líquida 771.648 761.515
Despesas
Gerais e administrativas 11 (303.245) (293.721)
Resultado operacional 468.403 467.794
Receitas financeiras 12.1 285.109 198.590
Despesas financeiras 12.2 (80.816) (105.865)
Resultado financeiro líquido 204.293 92.725
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social 672.696 560.519

Imposto de renda e contribuição social 14 (203.850) (171.613)
Resultado líquido do exercício 468.846 388.906
Quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias utilizadas na apuração do lucro 10.000 10.000

Lucro por ação 46,88 38,89
As notas explicativas da Administração são partes integrantes 

das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos Resultado Abrangente para os 

exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em Reais – R$) 

2023 2022
Resultado líquido do exercício 468.846 388.906
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 468.846 388.906

As notas explicativas da administração são parte integrantes 
das demonstrações financeiras. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em 

Reais – R$) 

Capital 
social

Re-
serva 
legal

Reserva 
de lucros/ 
(Prejuízos 

acumulados) Total
Saldos em 31/12/2021 10.000 2.000 (227.486) (215.486)
Lucro líquido do exercício – – 388.906 388.906
Saldos em 31/12/2022 10.000 2.000 161.420 173.420
Lucro líquido do exercício – – 468.846 468.846
Saldos em 31/12/2023 10.000 2.000 630.266 642.266

As notas explicativas da administração são parte integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em 

Reais – R$) 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023

2022
(reapre-

sentado)
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social 672.696 560.519

Ajustes para conciliar o lucro antes do 
imposto de renda e contribuição social

às disponibilidades geradas pelas ativida-
des operacionais

Lucro antes do imposto de renda e contri-
buição social, ajustado 672.696 560.519

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Aumento/(diminuição) nos contas a receber (20.916) (182.784)
Aumento/(diminuição) nos outros créditos (350) (2.536)
Aumento/(diminuição) em obrigações trabalhis-
tas e tributárias (18.288) 41.841

Aumento/(diminuição) nos demais passivos 
circulantes 6.195 58.365

639.337 475.405
Imposto de renda e contribuição social (203.850) (171.613)
(=) Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 435.487 303.792

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Partes relacionadas (133.356) (4.849)
(=) Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimentos (133.356) (4.849)

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 302.131 298.943
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período 679.758 380.815
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 981.889 679.758
Acréscimo em caixa e equivalentes de caixa 302.131 298.943

As notas explicativas da administração são parte integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Valor Adicionado para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais – R$) 

2023 2022
Receita operacional líquida 771.648 761.515
Insumos adquiridos de terceiros (303.245) (293.721)
Valor adicionado bruto 468.403 467.794
Valor adicionado líquido 468.403 467.794
Valor adicionado total a distribuir 468.403 467.794
Impostos, taxas e contribuições 203.850 171.613
Resultado financeiro líquido (204.293) (92.725)
Resultado líquido do período 468.846 388.906

468.403 467.794
As notas explicativas da administração são parte integrantes 

das demonstrações financeiras. 

ais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor 
justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis a sua aquisição ou emissão exceto no caso de ativos e 
passivos financeiros classificados na categoria de Valor Justo por 
meio do Resultado (VJR) em que estes custos são diretamente lan-
çados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabele-
cidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros 
em: (i) Custo Amortizado (CA); (ii) Valor Justo por meio de Outros 
Resultados Abrangentes (VJORA); (iii) Valor Justo por meio do Resul-
tado (VJR). 2.8.1. Ativos e passivos financeiros não derivativos 
– reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reco-
nhece uma dívida pelo método de Custo Amortizado (CA). Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da 
negociação quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participa-
ção que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos finan-
ceiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo sepa-
rado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando e somente quando a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.8.2. Ativos 
financeiros não derivativos – ativos financeiros custo amorti-
zado: Um ativo financeiro é classificado como Custo Amortizado 
(CA) quando seu objetivo ou modelo de negócio seja receber os 
fluxos financeiros contratual do ativo ou que o contrato especifique 
o fluxo de recebimento do fluxo financeiro. Ativos financeiros 
mensurados pelo Valor Justo por meio do Resultado (VJR): 
Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo Valor Justo 
por meio do Resultado (VJR) quando no reconhecimento inicial não 
for enquadrado como Custo Amortizado (CA) ou como mensurado 
pelo Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) 
designando investimento específico em instrumento patrimonial. 
Passivo financeiros não derivativos – mensuração: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo Valor Justo por meio 
do Resultado (VJR) caso seja classificado como mantido para nego-
ciação ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. 
Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor 
justo e mudanças no valor justo incluindo ganhos com juros e divi-
dendos são reconhecidos no resultado do exercício. Outros passivos 
financeiros não derivativos são mensurados inicialmente pelo valor 
justo deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial esses passivos financeiros 
são mensurados pelo Custo Amortizado (CA) utilizando o método 
dos juros efetivos. 2.9. Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas: 2.9.1. Julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras da Companhia requer que a sua Admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes na 
data base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados 
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou 
passivo afetado em períodos futuros. 2.9.2. Estimativas e premis-
sas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em 
estimativas na data do balanço envolvendo risco significativo de 
causar um ajuste importante no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são discutidas a seguir. 2.9.3. Valor 
justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos 
e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não 
puder ser obtido de mercados ativos é determinado utilizando téc-
nicas de avaliação incluindo o método de Fluxo de Caixa Descontado 
(FCD). Os dados para esses métodos se baseiam naqueles pratica-
dos no mercado quando possível. Contudo, quando isso não for 
viável um determinado nível de julgamento é requerido para estabe-
lecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
utilizados como por exemplo: risco de liquidez, risco de crédito e 
volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam 
afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 2.10. 
Imposto de renda e contribuição social: São calculados com 
base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de preju-
ízos fiscais e base negativa de contribuição social para fins de 
determinação de exigibilidade, portanto, as inclusões ao lucro con-
tábil de despesas temporariamente não dedutíveis ou exclusões de 
receitas temporariamente não tributáveis consideradas para apura-
ção do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários 
diferidos. Os créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízo 
fiscal ou base negativa da contribuição social são reconhecidos 
somente na extensão em que sua realização seja provável. O imposto 
de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados com 
base nos lucros tributáveis ajustados pela legislação específica. A 
alíquota do imposto de renda é de 15% com um imposto adicional à 
alíquota de 10% sobre o lucro tributável anual que exceder R$ 240.000 
(R$ 20.000 mensais). A contribuição social sobre o lucro é calculada 
sobre o lucro tributável à alíquota de 9%. 2.11. Reconhecimento 
de receita: A receita pela prestação de serviços de administração 
dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) é reconhecida com 
base na execução dos serviços realizados até a data-base do balanço 
segundo o regime de competência. Os montantes são definidos com 
base na negociação de emissão de cada certificado. 2.12. Demons-

tração do Valor Adicionado (DVA): Essa demonstração tem por 
finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distri-
buição durante determinado período e é apresentada pela Companhia 
conforme requerido pela legislação societária brasileira as Compa-
nhias abertas como parte de suas demonstrações financeiras. A 
DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros 
contábeis que servem de base de preparação das demonstrações 
financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 “Demons-
tração do Valor Adicionado”. 2.13. Demonstração dos Fluxos de 
Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas 
e apresentadas pelo método indireto de acordo com o Pronuncia-
mento Contábil CPC 03 “Demonstração dos fluxos de caixa”, emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
3. Caixa e equivalentes de caixa – Estão assim apresentados 
nas demonstrações financeiras:

2023 2022
Bancos conta movimento 3.304 205.823
Aplicações financeiras (*) 978.585 473.935

981.889 679.758
(*) As aplicações financeiras são com instituições de primeira 
linha. 4. Contas a receber: Estão assim apresentados nas 
demonstrações financeiras:

2023 2022
1ª Emissão 638.183 617.682
2ª Emissão 801.355 801.172

1.439.538 1.418.622
Referem-se a recursos disponibilizadas para os Patrimônios Sepa-
rados para a composição da Conta Reserva referente a um mês 
de pagamento e para quitação das parcelas dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários (CRIs) realizadas e a realizar. 1ª Emissão: I. 
Datas de início e término da emissão: 14 de abril de 2011 e 14 de 
agosto de 2026; II. Critérios previstos para a revolvência dos direitos 
creditórios: esta emissão tem como lastro créditos imobiliários 
oriundos do contrato de locação firmado entre o Aludra Empreendi-
mento Imobiliário Ltda. (“Cedente”) com a Peugeot-Citroën do Brasil 
Automóveis Ltda. no montante total de R$  26.486.621 indexado 
ao IPCA/IBGE em substituição ao IGP-M/FGV, conforme alterado 
pela Assembleia Geral Extraordinária dos CRIs de 28/06/2021; e III. 
Garantias envolvidas na estrutura da securitização tais como: sobre 
colateralização, subordinação ou coobrigação e a forma como essas 
garantias foram utilizadas durante o período: regime fiduciário e 
alienação do imóvel prestados pelo Cedente da Cédula de Créditos 
Imobiliários (“CCI”). 2ª Emissão: I. Datas de início e término da emis-
são: 27 de abril de 2012 e 07 de abril de 2027; II. Critérios previstos 
para a revolvência dos direitos creditórios: esta emissão tem como 
lastro créditos imobiliários oriundos do contrato de locação firmado 
entre o Lumen Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Cedente”) com 
a Peugeot-Citroën do Brasil Automóveis Ltda. no montante total de 
R$ 26.486.621 indexado ao IPCA/IBGE em substituição ao IGP-M/FGV, 
conforme alterado pela Assembleia Geral Extraordinária dos CRIs de 
28/06/2021; e III. Garantias envolvidas na estrutura da securitização 
tais como: sobre colateralização, subordinação ou coobrigação e 
a forma como essas garantias foram utilizadas durante o período: 
regime fiduciário e alienação do imóvel prestados pelo Cedente da 
Cédula de Créditos Imobiliários (“CCI”). Ao fim do fluxo de pagamentos 
dos CRIs esses valores serão devolvidos à Infrasec Securitizadora 
S.A.  5. Partes relacionadas – 5.1. Ativo
Ativo não circulante 2023 2022
GPI Participações e Investimentos S.A. 203.635 203.635

203.635 203.635
Referem-se às operações de mútuo com partes relacionadas, 
formalizadas em contrato. O saldo não será atualizado, conforme 
pactuado entre as partes. 5.2. Passivo
Passivo não circulante 2023 2022
Investminas Participações S.A. (a) 1.803.498 1.936.854

1.803.498 1.936.854
(a) Montante decorrente do Instrumento de Cessão de Direitos Credi-
tórios (“Instrumento”) para quitação integral do Programa Especial de 
Regularização Tributária (PERT) conforme Nota Explicativa nº 8, com 
vencimento em 60 meses (*), sem correção monetária formalizado 
em contrato de mútuo assinado entre as partes. Cumpre ressaltar 
que a Companhia Investminas Participações S.A. é controlada 
pelo mesmo grupo econômico denominado GPI Participações e 
Investimentos S.A.(*) Em 02/08/2022, foi assinado o 1º Aditivo ao 
Instrumento prorrogando por 60 (sessenta) meses, contados a partir 
da data de assinatura do Aditivo, o prazo para restituição à Cedente 
do valor equivalente à totalidade do crédito cedido. Em 30/04/2023, 
foi assinado o 2ª Aditivo ao Instrumento ajustando o valor dos cré-
ditos tributários para R$ 1.803.498 (antes, R$ 1.938.854) Diante da 
consolidação do PERT em 2023, foi pago uma diferença em dinheiro, 
conforme apuração da Receita Federal, ocasionando a redução de 
R$  133.356 na utilização da Cessão de Direitos Creditórios. 5.3. 
Remuneração do pessoal-chave da Administração: Não houve 
remuneração paga ao pessoal-chave da Administração nos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 6. Obrigações 
tributárias – (a) Composição de obrigações tributárias a pagar:

2023 2022
IRPJ – Imposto de renda pessoa jurídica 23.824 37.336
CSLL – Contribuição social sobre o lucro líquido 10.661 15.547
PIS – Programa integração social 431 416
COFINS – Contribuição para Financiamento 
da Seguridade Social 2.653 2.558

37.569 55.857
7. Patrimônio líquido – 7.1. Capital social: O capital social 
totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 10.000 
divididos em 10.000 (ações ordinárias nominativas). 7.2. Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. 7.3. Reserva de lucros: A reserva 
de lucros, conforme definido pelo Estatuto Social da Companhia, tem 
por finalidade não distribuir a parcela não realizada financeiramente 
na forma de dividendos. 7.4. Dividendos propostos: A proposta 

de dividendos consignada quando aplicável nas demonstrações 
financeiras da Companhia sujeita à aprovação dos acionistas na 
Assembleia Geral calculada nos termos da referida lei em especial 
no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197. 8. Programa 
Especial de Regularização Tributária (PERT) – Em 18 de 
outubro de 2017, a Infrasec Securitizadora S.A. sofreu um Auto 
de Infração decorrente do Processo nº 13855-723.306/2017-85 da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil no montante corrigido de 
R$ 3.767.161 sendo as diferenças apuradas na apuração de tributos 
R$ 914.881 de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), R$ 369.701 
de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e R$ 2.451.129 
de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF). Como consequência 
desse “Auto de Infração” a Companhia aderiu ao Programa Especial 
de Regularização Tributária (“PERT”) para inclusão desses débitos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional na modalidade de pagamento de antecipação à 
vista. A opção por essa modalidade de parcelamento gerou um aba-
timento das multas e juros incidentes no montante de R$ 1.535.698 
gerando um resultado líquido da operação no exercício de 2017 no 
montante de R$  2.231.463. Adicionalmente, a Companhia utilizou 
seus créditos tributários existentes no montante de R$ 106.251 e 
efetuou o pagamento de R$ 188.358 resultando em um saldo devedor 
de (R$ 1.936.854). A Companhia efetuou uma cessão de prejuízos 
fiscais junto da parte relacionada Investminas Participações S.A. e 
efetuou a quitação integral do parcelamento em 28 de dezembro 
de 2017 gerando um passivo com parte relacionada proveniente de 
Instrumento Particular de Cessão de Direitos Creditórios formalizado 
entre as partes que prevê a liquidação do montante cedido no prazo 
de 60 meses. Diante da consolidação do PERT em 2023, foi pago 
uma diferença em dinheiro, conforme apuração da Receita Federal, 
ocasionando a redução na utilização da Cessão de Direitos Creditó-
rios de R$ 1.936.854 para R$ 1.803.498. 9. Demandas judiciais – A 
Companhia concluiu que não possuem contingências fiscais, cíveis 
ou trabalhistas e previdenciárias que deveriam ser provisionadas ou 
divulgadas nas demonstrações financeiras. 
10. Receitas 2023 2022
Receita de prestação de serviço 844.526 834.982
(-) Impostos sobre prestação de serviços (37.631) (40.116)

806.895 794.866
11. Despesas administrativas 2023 2022
Serviços prestados por terceiros (199.637) (207.121)
Honorários de contabilidade (27.359) (26.976)
Jornais, revistas e outras publicações (2.300) (30.883)
Associações de classe (31.545) (32.417)
Honorários advocatícios (22.279) (1.059)
Outras despesas administrativas (8.895) (11.663)
Despesas Tributarias (11.230) –
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – 16.398

(303.245) (293.721)
12. Receitas e despesas financeiras – Em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022 as receitas e despesas financeiras estão assim compostas: 
12.1. Receitas financeiras 2023 2022
Receitas sobre aplicações financeiras 285.109 198.590

285.109 198.590
12.2. Despesas financeiras 2023 2022
Despesas bancárias (60.972) (57.983)
Multas de mora fiscal (2) (1.943)
Juros de mora fiscal (19.842) (45.939)

(80.816) (105.865)
13. Lucro por ação 2023 2022
Lucro do exercício atribuível aos acionistas 468.846 388.906
Quantidade média ponderada de ações 
ordinárias utilizadas na apuração do lucro 10.000 10.000

Lucro por ações – em reais 46.88 38,89
14. Imposto de renda e contribuição social 2023 2022
Imposto de Renda (143.721) (120.953)
Contribuição Social (60.129) (50.660)

(203.850) (171.613)
Lucro antes dos impostos 672.696 562.893
Cálculo do IR
Alíquota de 15% 100.216 84.434
Alíquota de 10% 43.505 36.519
Cálculo da CSLL
Alíquota de 9% 60.129 50.660
Total do IRPJ e da CSLL (203.850) (171.613)
15. Instrumentos financeiros e políticas para gestão de risco 
financeiro – Os instrumentos financeiros ativamente utilizados pela 
Companhia estão substancialmente representados por bancos conta 
movimento, aplicações financeiras e transações com partes rela-
cionadas, estando reconhecidos integralmente nas demonstrações 
financeiras considerando-se os critérios descritos na Nota Explicativa 
nº 2.9. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais visando a liquidez, rentabilidade e minimização de 
riscos. Considerando a não existência de instrumentos financeiros 
derivativos e pelas características dos outros instrumentos finan-
ceiros possuídos (basicamente caixa e equivalentes de caixa) não 
houve necessidade de apresentar demonstrativos de análise de 
sensibilidade. 15.1. Valorização dos instrumentos financeiros: 
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2023, bem como os critérios para sua valorização, são 
descritos a seguir: Caixa e equivalentes de caixa e contas a 
receber (Notas Explicativas nºs 3 e 4): os saldos mantidos em 
contas correntes bancárias e aplicações financeiras de liquidez ime-
diata possuem valores de mercado idênticos aos saldos contábeis. 
15.2. Gestão de riscos financeiros: A Administração monitora 
e administra os riscos financeiros inerentes às operações. Entre 
esses riscos destacam-se o risco de crédito, o risco de liquidez e 
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o risco de mercado. O principal objetivo é manter a exposição da 
Companhia a esses riscos em níveis mínimos utilizando para isso 
instrumentos financeiros e avaliando e controlando a qualidade cre-
ditícia de suas contrapartes e a liquidez dos seus ativos financeiros. 
16. Relação com auditores – A Companhia não contratou nem 
teve serviço prestado pela RSM Brasil Auditores Independentes Ltda. 
relacionados a negócios por ela administrados que não os serviços 
de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor de acordo com os critérios 
internacionalmente aceitos quais sejam o auditor não deve auditar o 
seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente 
ou promover os interesses deste. 17. Seguros – A Companhia 
não possuía seguros contratados nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022. 18. Informações sobre emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) – A Resolução 
CVM nº 60, de 21 de dezembro de 2021, requer, em se tratando 

de companhia securitizadora, que cada patrimônio separado seja 
uma entidade que reporta informação para fins de elaboração de 
demonstrações financeiras individuais desde que a companhia 
securitizadora não tenha que consolidá-lo em suas demonstrações 
conforme as regras contábeis aplicáveis a sociedades anônimas. 
Em atendimento a essa disposição a partir do exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2019 a Companhia deixou de fazer constar 
nas suas notas explicativas as demonstrações financeiras vincu-
ladas aos patrimônios separados por ela instituídos passando a 
disponibilizá-las em sua página na rede mundial de computadores 
em até 03 (três) meses após o encerramento do exercício social o 
qual foi estabelecido como sendo 31 de dezembro de cada ano, os 
patrimônios separados ativos. Os recebíveis vinculados ao regime 
fiduciário constituem o lastro de CRI’s emitidos nesse regime. Pela 
fidúcia tais créditos ficam excluídos do patrimônio comum da Com-
panhia passando a constituir direitos patrimoniais separados com o 

propósito específico e exclusivo de responder pela realização dos 
direitos dos investidores. Em 13/03/2023, a Peugeot Citroën do 
Brasil Automóveis Ltda., Locatária de Contratos de Locação Atípica 
e Outras Avenças, cujos recebíveis imobiliários foram securitizados 
nas 1ª e 2ª Emissões de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
(“CRIs”) pela Infrasec, encaminhou correspondências às Locadoras 
pedindo a liberação da atual Fiança Corporativa prestada pela Gefco 
Logística do Brasil, empresa que deixou de fazer parte do Grupo 
PSA Brasil, bem como a exoneração da necessidade de qualquer 
garantia adicional às Emissões de CRIs. A Infrasec encaminhou as 
referidas correspondências ao Agente Fiduciário das Emissões e 
divulgou Fato Relevante sobrre o tema em 15/03/2023. Em abril/2023 
houve reuniões com os Titulares dos CRIs e com a Locatária e, em 
junho/2023, com a Locatária e Agência de Rating, reuniões estas 
coordenadas pela Infrasec. Em 09/11/2023, a Infrasec divulgou 
outro Fato Relevante comunicando que encaminhou na mesma data 

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras
Aos: Acionistas e Administradores da
Infrasec Securitizadora S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Infrasec 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, da Infrasec Securitizadora S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: 
Transação com partes relacionadas: Conforme mencionado na 
nota explicativa nº 5 e 5.2, chamamos à atenção para o fato que a 
Companhia mantém operações com partes relacionadas a receber 
no montante de R$ 203.635 registrados no ativo não circulante e a 
pagar de R$ 1.803.498 registrados no passivo não circulante. Essas 
transações foram efetuadas de acordo com os termos acordados 
entre a Administração da Companhia e a parte relacionada descrita 
nessa nota explicativa. Portanto, as demonstrações financeiras acima 
referidas devem ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Reapresentação da demons-
tração dos fluxos de caixa relativa ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2022: Conforme nota explicativa nº 2 as demons-
trações financeiras, a demonstração dos fluxos de caixa correspon-
dente fora reapresentada, devido ao saldo final publicado nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022, não estarem 
condizentes com o as movimentações e com a informação na 
demonstração da posição financeira do mesmo exercício, afetando 
o saldo inicial do exercício de 2023. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 

um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Certificados de recebíveis imobiliários: 
No contexto de suas operações normais, a Companhia estrutura 
operações de securitização vinculando recebíveis imobiliários aos 
certificados de recebíveis imobiliários (“CRIs”). Como resultado 
destas operações, seus registros contábeis contemplam os referidos 
recebíveis imobiliários e os CRIs correspondentes, que são veicula-
dos com regime fiduciário e sem coobrigação. Não obstante, a 
Companhia também efetua o gerenciamento do recebimento destes 
ativos, bem como o pagamento dos CRIs em observância às suas 
obrigações junto ao agente fiduciário. Neste sentido, considerando 
a atividade-fim da Companhia e os reflexos contábeis provenientes 
destas movimentações financeiras, entendemos que é um tema de 
risco significativo em nossa abordagem de auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Em resposta ao risco significa-
tivo de auditoria identificado, efetuamos procedimentos específicos 
de auditoria, que incluem, mas não se limitaram a: (i) leitura dos 
termos de securitização, analisando se as condições determinadas 
nos termos foram refletidas nas demonstrações financeiras; (ii) 
recálculo dos juros e confronto com os montantes registrados 
durante o exercício findo; e (iii) avaliação da adequação das divulga-
ções realizadas nas demonstrações financeiras. Com base nas 
evidências de auditoria obtidas por meio dos procedimentos acima 
descritos, consideramos que são aceitáveis os procedimentos e as 
metodologias utilizadas para o registro, controle, valorização e 
divulgação dos certificados de recebíveis imobiliários no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros 
Assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração 
do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da administra-
ção da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação 
societária brasileira para companhias abertas e apresentada como 
informação suplementar para os demais tipos de sociedade, foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para 
a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está 
conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo 
com os critérios definidos na NBC TG 09 – Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicio-
nado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevan-
tes, segundo os critérios definidos nessa norma e são consistentes 
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-

samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relató-
rio. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-

jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela administração 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi-
cativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os bene-
fícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 28 de março, de 2024. 
André Luiz Cabral da Silva

Contador CRC 1SP - 030.002/O-7
RSM Brasil Auditores Independentes Ltda. 

CRC 2SP - 030.002/O-7

correspondência à Locatária informando que, após discussões da 
Infrasec com os Titulares dos CRIs, o pleito de liberação da atual 
Fiança Corporativa prestada pela Gefco Logística Ltda. e da exone-
ração da necessidade de qualquer garantia adiconal às Emissões 
dos CRIs emitidos pela Infrasec, não poderá ser atendido sem que 
haja a substituição de atual garantia (Fiança) por outro instumento. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia é responsável pela 
gestão de dois patrimônios separados totalizando ativos da ordem 
de R$ 44.462.806 que são lastro para R$ 45.853.571 em Certificados 
de Recebíveis Imobiliários (CRIs). 19. Eventos subsequentes – Não 
houve Eventos Subsquentes.

Diretoria
Ricardo Kassardjian – Diretor Presidente

Ismail Cristiano de Souza Moutinho – Diretor
Claudio Caldas Bianchessi – Contador CRC 1RS 034.686/T-4 RS

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=0d4cec93-babf-4d8c-ba30-29160501242a
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FS Security Serviços de Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 10.971.907/0001-51

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras foram auditadas pela Sênior Auditores independentes S.S., que emitiu parecer sem ressalvas em 23 de março de 2023.

As notas explicativas, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, estão disponiveis com a administração na sede da Companhia.

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. A Administração coloca-se à disposição 
dos Senhores Acionistas para eventuais esclarecimentos complementares.  São Paulo, 02 de abril de 2024.  A Administração

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.796 49.495 22.819 50.003
Contas a receber de clientes 10.488 29.194 58.813 29.272
Adiantamentos 728 251 985 251
Ativos de contratos 46 13.179 66.109 13.179
Impostos a recuperar 429 1.146 520 1.146
Despesas antecipadas 180 427 641 428
Impostos diferidos – – 680 –
Outros créditos 24 10 24 10
Partes relacionadas 522 35 241 –
Dividendos e Juros sobre capital 
prórprio a receber 8.872 – 225 –

Total do ativo circulante 29.085 93.737 151.057 94.289
Não circulante
Ativo fiscal diferido 32.369 29.143 32.369 29.143
Despesas antecipadas – 54 – 54
Ativos de contratos – 60 10.298 60
Investimento 37.354 524 – –
Imobilizado 1.031 2.029 1.518 2.029
Intangível 1.556 7.081 32.654 7.081
Total ativo não circulante 72.310 38.891 76.839 38.367
Total do ativo 101.395 132.628 227.896 132.656

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 344 4.176 2.375 4.177
Empréstimos e financiamentos – 22.654 – 22.654
Obrigações sociais e trabalhistas 874 3.167 2.952 3.167
Passivos contratuais – 22.292 93.196 22.292
Obrigações tributárias 1.930 4.339 7.781 4.366
Outras contas a pagar 245 2.472 5.872 2.472
Arrendamentos 515 363 515 363
Adiantamento de clientes 1.667 10.002 3.747 10.002
Partes relacionadas 13.337 12.000 13.318 12.000
Total do passivo circulante 18.912 81.465 129.756 81.493
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 70.370 67.500 70.370 67.500
Partes relacionadas 75.553 85.056 75.553 85.056
Arrendamentos – 586 – 586
Passivos contratuais – – 15.657 –
Total do passivo não circulante 145.923 153.142 161.580 153.142
Capital social 129.774 129.774 129.774 129.774
Reserva de capital (99.359) (99.359) (99.359) (99.359)
Prejuizos acumulados (93.855) (132.394) (93.855) (132.394)
Patrimônio líquido (63.440) (101.979) (63.440) (101.979)
Total do passivo e patrimônio 
líquido 101.395 132.628 227.896 132.656

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de dezembro (Reais mil)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 51.815 78.778 150.306 79.493
Custos serviços prestados (25.254) (66.044) (92.643) (69.179)
Lucro bruto 26.561 12.734 57.663 10.314
Outras receitas (despesas operacionais) 29.249 801 30.270 800
Gerais e administrativas (10.415) (50.653) (28.383) (50.838)

18.834 (49.852) 1.887 (50.038)
Resultado antes das receitas/
(despesas) financeiras líquidas, 
impostos e equivalências 45.395 (37.118) 59.550 (39.724)

Receitas financeiras 4.882 5.840 5.831 5.845
Despesas financeiras (25.260) (31.570) (25.350) (31.619)
Equivalência patrimonial 10.295 (2.714) (23) –
Resultado antes de IRPJ e CSLL 35.312 (65.562) 40.008 (65.498)
Impostos de renda e CSLL correntes – – (5.376) (64)
Impostos de renda e CSLL diferido 3.227 (91.512) 3.907 (91.512)
Lucro líquido do exercício/Prejuízo 38.539 (157.074) 38.539 (157.074)
Juros sobre capital próprio 1.040

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Prejuízo líquido do exercício 38.539 (157.074) 38.539 (157.074)
Resultado abrangente do exercício 38.539 (157.074) 38.539 (157.074)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Reservas de capital Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva de 
Capital

Especial 
de ágio

Especial 
Mais valia Legal

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros/
Prejuizos 

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 128.844 (290.149) 129.034 108.687 – – (15.450) 60.966
Aumento de capital 930 930
Prejuizo do exercício – – – – – – (157.074) (157.074)
Baixa divida com sócios conforme AGE 18 dezembro de 2021 – – – – – – 44.708 44.708
Baixa juros divida com sócios conforme AGE 18 dezembro de 2021 – – – – – – (6.934) (6.934)
Baixa imposto diferido juros divida com sócios conforme AGE 18 dezembro de 2021 – – – – – – 2.356 2.356
Baixa imposto diferido ativo (27.701) (19.230) – – (46.931)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 128.844 (290.149) 101.333 89.457 – – (132.394) (101.979)
Lucro do exercício 37.499 37.499
Juros sobre capital próprio – – – – – – 1.040 1.040
Saldos em 31 de dezembro de 2022 128.844 (290.149) 101.333 89.457 – – (93.855) (63.440)

Demonstrações dos Fluxo de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Lucro líquido do exercício/Prejuízo 38.539 (157.074) 38.539 (157.074)
Ajuste de itens sem desembolso de caixa 
para conciliação do prejuízo antes dos 
impostos com o fluxo de caixa

Depreciação e amortização 2.179 4.253 6.333 4.253
Resultado na baixa de ativo imobili-
zado e intangível 1 207 1 207

Ganhos/Perdas de ativos não circulantes (30.554) – (30.554) –
Impairment em investimentos 1.350 – 1.350 –
Juros arrendamentos 49 5 49 5
Juros s/ empréstimos e financiamentos 22.362 17.146 22.362 17.146
Impostos diferidos (3.227) 91.512 (3.907) 91.512
Resultado de equivalência patrimonial (10.295) 2.714 (1.017) –
Resultado ajustado 20.404 (41.236) 33.156 (43.951)
(Aumento)/redução nos ativos
Contas a receber de clientes 18.706 5.477 (29.541) 5.604
Adiantamentos (477) 103 (735) 103
Ativos contratuais 13.193 52.589 (63.168) 52.589
Impostos a recuperar 717 (140) 626 (46)
Despesa antecipada 301 100 (160) 100
Outros créditos (14) 5 (14) 5
Partes relacionadas (487) 88 (241) –
Aumento/(redução) nos passivos
Adiantamento de clientes (3.832) 702 (1.802) 701
Obrigações sociais e trabalhistas (2.293) 377 (215) 377
Obrigações tributárias (2.409) 1.268 3.415 1.259
Outras contas a pagar (2.227) (1.675) 3.400 (1.675)
Partes relacionadas 1.337 – 1.318 –
Passivos contratuais (22.292) (30.056) 86.561 (30.056)
Adiantamentos de clientes (8.336) 10.002 (6.255) 10.002
Fluxo de caixa proveniente das 
atividades operacionais 12.291 (2.396) 26.346 (4.988)

Atividades de investimento:
Aumento/alienação em sociedades 
investidas (1.426) (1.996) (1.426) –

Aquisição de imobilizado e intangível (333) (436) (737) (436)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Efeitos consolidação baixa e aqui-
sição de investidas – – 865 –

Fluxo de caixa aplicado nas 
atividades de investimento (1.759) (2.432) (1.298) (436)

Atividades de financiamento:
Pagamento de empréstimos – 
principal e juros (51.649) (85.354) (51.649) (85.354)

Pagamento de arrendamentos (582) (867) (583) (867)
Fluxo de caixa aplicado nas 
atividades de financiamento (52.231) (86.221) (52.232) (86.221)

Aumento/(Redução) líquida de 
caixa e equivalentes de caixa (41.699) (91.049) (27.184) (91.644)

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 49.495 140.544 50.003 141.647

Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 7.796 49.495 22.819 50.003

Aumento/(Redução) líquida de 
caixa e equivalentes de caixa 41.699 91.049 27.184 91.644

A Diretoria Cileide Rodrigues de Lima dos Santos
Contador CRC SP 233.541/O-4

FS Security Serviços de Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 10.971.907/0001-51

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras foram auditadas pela Sênior Auditores independentes S.S., que emitiu parecer sem ressalvas em 29 de fevereiro de 2024.

As notas explicativas, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, estão disponiveis com a administração na sede da Companhia.

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. A Administração coloca-se à disposição 
dos Senhores Acionistas para eventuais esclarecimentos complementares.  São Paulo, 02 de abril de 2024.  A Administração

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 31 7.796 11.160 22.819
Contas a receber de clientes 1.047 10.488 58.070 58.813
Adiantamentos 858 728 1.200 985
Ativos de contratos – 46 16.415 66.109
Impostos a recuperar 398 429 7.264 520
Despesas antecipadas 38 180 3.350 641
Impostos diferidos – – 878 680
Outros créditos 67 24 121 24
Partes relacionadas 37.849 522 37.849 241
Dividendos e Juros sobre capital 
próprio a receber 7.301 8.872 – 225

Total do ativo circulante 47.589 29.085 136.307 151.057
Não circulante
Ativo fiscal diferido 34.664 32.369 34.664 32.369
Ativos de contratos – – – 10.298
Investimento 61.267 37.354 – –
Imobilizado 1.821 1.031 2.145 1.518
Intangível – 1.556 32.704 32.654
Total ativo não circulante 97.752 72.310 69.513 76.839
Total do ativo 145.341 101.395 205.820 227.896

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 140 344 4.909 2.375
Empréstimos e financiamentos 55.434 – 58.434 –
Obrigações sociais e trabalhistas 964 874 4.117 2.952
Passivos contratuais – – 36.092 93.196
Obrigações tributárias 1.551 1.930 3.668 7.781
Outras contas a pagar – 245 4.324 5.872
Arrendamentos 1.408 515 1.408 515
Adiantamento de clientes 36 1.667 60 3.747
Partes relacionadas 12.585 13.337 12.585 13.318

72.118 18.912 125.597 129.756
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – 70.370 7.000 70.370
Partes relacionadas 79.788 75.553 79.788 75.553
Passivos contratuais – – – 15.657

79.788 145.923 86.788 161.580
Capital social 129.774 129.774 129.774 129.774
Reserva de capital (99.359) (99.359) (99.359) (99.359)
Reserva de lucros 21.340 1.000 21.340 1.000
Prejuízos acumulados (58.320) (94.855) (58.320) (94.855)
Total patrimônio líquido (6.565) (63.440) (6.565) (63.440)
Total do passivo e patrimônio líquido 145.341 101.395 205.820 227.896

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de dezembro (Reais mil)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 3.504 51.815 242.689 150.306
Custos serviços prestados (987) (25.254) (124.292) (92.643)
Lucro bruto 2.517 26.561 118.397 57.663
Outras receitas (despesas operacionais) 176 29.249 3.336 30.270
Gerais e administrativas (5.588) (10.415) (39.103) (28.383)

(5.412) 18.834 (35.767) 1.887
Resultado antes das receitas/
(despesas) financeiras líquidas, 
impostos e equivalências (2.895) 45.395 82.630 59.550

Receitas financeiras 811 4.882 2.012 5.831
Despesas financeiras (16.195) (25.260) (16.831) (25.350)
Equivalência patrimonial 74.010 10.295 (23) (23)
Outras perdas de ativos não circulantes (1.150) – – –
Resultado antes de IRPJ e CSLL 54.581 35.312 67.788 40.008
Impostos de renda e CSLL correntes – – (13.406) (5.376)
Impostos de renda e CSLL diferido 2.294 3.227 2.493 3.907
Lucro líquido do exercício 56.875 38.539 56.875 38.539

Demonstração dos Resultados Abrangentes em 31 de dezembro (Reais mil)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 56.875 38.539 56.875 38.539
Resultado abrangente do exercício 56.875 38.539 56.875 38.539

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido em 31 de dezembro (Reais mil)
Reservas de capital Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva de 
Capital

Especial 
de ágio

Especial 
Mais valia

Reserva de 
incentivos fiscais

Lucros/Prejuizos 
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 129.774 (290.149) 101.333 89.457 (132.394) (101.979)
Lucro do exercício – – – – – 38.539 38.539
Constituição Reserva de incentivos fiscais ISS de controladas – – – – 1.000 (1.000) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 129.774 (290.149) 101.333 89.457 1.000 (94.855) (63.440)
Lucro do exercício – – – – – 56.875 56.875
Constituição Reserva de incentivos fiscais IRPJ de controladas – – – – 16.075 (16.075) –
Constituição Reserva de incentivos fiscais ISS de controladas – – – – 4.265 (4.265) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 129.774 (290.149) 101.333 89.457 21.340 (58.320) (6.565)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro (Reais mil)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 56.875 38.539 56.875 38.539
Ajuste de itens sem desembolso de caixa para 
conciliação do prejuízo antes dos impostos com 
o fluxo de caixa

Depreciação e amortização 1.019 2.179 8.144 6.333
Resultado na baixa de ativo imobili-
zado e intangível 1 1 138 1

Ganhos/Perdas de ativos não circulantes 1.150 (30.554) 1.150 (30.554)
Impairment em investimentos – 1.350 – 1.350
Juros arrendamentos 44 49 44 49
Juros sobre empréstimos e financiamentos 15.878 22.362 16.254 22.362
Impostos diferidos (2.294) (3.227) (2.493) (3.907)
Resultado de equivalência patrimonial (74.010) (10.295) 23 (1.017)
Resultado ajustado (1.337) 20.404 80.135 33.156
(Aumento)/redução nos ativos
Contas a receber de clientes 9.441 18.706 743 (29.541)
Adiantamentos (130) (477) (215) (735)
Ativos contratuais 46 13.193 59.992 (63.168)
Impostos a recuperar 31 717 (6.743) 626
Despesa antecipada 142 301 (2.708) (160)
Outros créditos (43) (14) (97) (14)
Partes relacionadas (37.327) (487) (37.608) (241)
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores (204) (3.832) 2.534 (1.802)
Obrigações sociais e trabalhistas 90 (2.293) 1.165 (215)
Obrigações tributárias (379) (2.409) (4.113) 3.415
Outras contas a pagar (245) (2.227) (1.548) 3.400
Partes relacionadas (752) 1.337 (733) 1.318
Passivos contratuais – (22.292) (72.761) 86.561
Adiantamentos de clientes (1.631) (8.336) (3.687) (6.255)
Fluxo de caixa proveniente das 
atividades operacionais (32.298) 12.291 14.356 26.346

Atividades de investimento:
Aumento/alienação em sociedades investidas – (1.426) – (1.426)
Aquisição de imobilizado e intangível 1 (333) (8.705) (737)
Dividendos recebidos 51.666 – 225 –

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Efeitos consolidação baixa e aqui-
sição de investidas – – – 865

Fluxo de caixa aplicado nas 
atividades de investimento 51.667 (1.759) (8.480) (1.298)

Atividades de financiamento:
Dividendos pagos desproporcionais – – (24) –
Captação de empréstimos – – 10.000 –
Pagamento de empréstimos – 
principal e juros (26.579) (51.649) (26.956) (51.649)

Pagamento de arrendamentos (555) (582) (555) (583)
Fluxo de caixa aplicado nas 
atividades de financiamento (27.134) (52.231) (17.535) (52.232)

Aumento/(Redução) líquida de 
caixa e equivalentes de caixa (7.765) (41.699) (11.659) (27.184)

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 7.796 49.495 22.819 50.003

Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 31 7.796 11.160 22.819

Aumento/(Redução) líquida de 
caixa e equivalentes de caixa 7.765 41.699 11.659 27.184

A Diretoria Cileide Rodrigues de Lima dos Santos – Contadora CRC SP 233.541/O-4
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TB Facilities S/A
CNPJ nº 36.275.365/0001-76

Parecer dos Auditores Independentes
Aos Srs. Acionistas e Diretores da TB Facilities S/A. 
1) – Examinei o Balanço Patrimonial da empresa, levantado em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, e as respectivas Demonstrações de 
Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, das Demonstrações 
do Fluxo de Caixa correspondente ao exercício findo naquela data, 
elaborado sob responsabilidade de sua administração, minha respon-
sabilidade é a de expressar uma opinião sobre estas demonstrações 
contábeis. 2) – Meus exames foram conduzidos de acordo com as nor-
mas de auditoria e compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos, 
considerando a relevância dos salários, o volume de transações e o 
sistema Contábil de controles internos da entidade. b) a constatação 
com base em testes das evidências a dos registros que suportam os 
valores e as informações contábeis divulgadas. c) a avaliação das 
práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas 

pela administração da sociedade, bem como da apresentação das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 3) – Com base 
em meus exames, as demonstrações contábeis acima referidas 
representam adequadamente em todos aspectos relevantes, posição 
patrimonial e financeira da TB Facilities S/A em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, o resultado de suas operações, as mutações de seu 
patrimônio líquido e a demonstração de fluxo de caixa, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Caetano do Sul, 31 de Dezembro de 2023
Paulo Pereira de Sousa – Responsável Técnico 

CRC/MT 007006/O-9
CNAI 4645 – AUDPLAN – Auditoria 

e Planejamento Tributário S/S. 
Registro CRC/MT nº 001052/O-1 – Registro OCB/MT nº 1023

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro – Em Reais
Ativo 2023 2022
Ativo Circulante 7.272.983 6.970.022
Disponível 10.000 10.000
Caixa 10.000 10.000
Créditos 7.262.983 6.960.022
Clientes 302.962 –
Outros Créditos 6.960.022 6.960.022
Ativo Não Circulante 1.255.347 1.418.417
Ativo Imobilizado 255.347 418.417
Imobilizado Líquido 255.347 418.417
Ativo Intangivel 1.000.000 1.000.000
Intangivel 1.000.000 1.000.000
Total do Ativo 8.528.330 8.388.439

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 47.183 8.131
Impostos a Recolher 1.460 183
Imposto de Renda 31.502 4.968
Contribuição Social 14.221 2.981
Passivo Não Circulante – 95.324
Coligadas e Controladas – 95.324
Patrimônio Liquido 8.481.148 8.284.983
Capital Social 8.010.000 8.010.000
Reservas 471.148 274.983
Total do Passivo 8.528.330 8.388.439

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais
Capital Social Reserva de Lucros Reserva Legal Lucros Acumulados Total

Saldo em 31/12/2022 8.010.000 261.234 13.749 – 8.284.983
Resultado do Exercício – – – 196.164 196.164
Constituição de Reserva – 186.356 9.808 (196.164) –
Saldo em 31/12/2023 8.010.000 447.590 23.557 – 8.481.148

Demonstração dos Resultados dos Exercícios 
findos em 31 de dezembro – Em Reais

2023 2022
Receita Bruta 157.500 388.300
Receita de Locação 157.500 388.300
Deduções da Receita Bruta (5.749) (14.173)
Impostos (5.749) (14.173)
Receita Líquida 151.751 374.127
Custos (104.961) (125.052)
Custos Operacionais (104.961) (125.052)
Resultado Bruto 46.790 249.075
Despesas e Receitas (109.529) (127.532)
Despesas Administrativas (103.138) (127.143)
Despesas Financeiras (6.490) (390)
Receitas Financeiras 99 –
Outras Receitas Operacionais 387.963 236.178
Outras Receitas 387.963 236.178
Resultado Antes do IRPJ e CSLL 325.224 357.721
Imposto de Renda e Contribuição Social (129.059) (93.729)
Imposto de Renda (89.607) (64.018)
Contribuição Social (39.453) (29.711)
Resultado Líquido do Exercício 196.164 263.993

Demonstração de Fluxo de Caixa – Fluxo de Operações 
dos Exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais

2023 2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado do Exercício 196.164 263.993
Clientes (302.962) 36.823
Impostos a Recolher 1.278 (1.162)
Imposto de Renda 26.534 3.200
Contribuição Social 11.240 1.920
(=) Caixa Líquido Operacional (67.746) 304.775
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição do Ativo Imobilizado 163.070 226.298
(=) Caixa Líquido de Investimento 163.070 226.298
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Coligadas e Controladas (95.324) 93.278
Contas a Pagar – (624.351)
(=) Caixa Líquido de Financiamento (95.324) (531.073)
Aumento Líquido de Caixa – –
Caixa Equivalentes ao Início do Período
Disponibilidades 10.000 10.000
Caixa Equivalentes ao Final do Período
Disponibilidades 10.000 10.000

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro – Em Reais
1) Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
emanada da lei das sociedades por ações 6.404/76 e as alterações 
introduzidas pela lei 11.638/07 e MP nº 449/08 bem como os pronun-
ciamentos do Comitê Contábil (CPC) quando aplicáveis. 
2) Sumário das principais práticas contábeis: As demonstrações 

contábeis foram elaboradas com observância as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 2.1) Os ativos são demonstrados pelo valor de 
custo. 2.2) Ativos Imobilizados são demonstrados ao custo de aqui-
sição subtraído das depreciações acumuladas. 
3) O Capital Social é de R$ 8.010.000,00 representadas por 8.010.000 
ações totalmente integralizadas.

Lidia Leila da Silva – Diretora – CPF 032.719.178-33 Ronaldo Montanini – Contador – CRC nº 1SP 120.908/O-1

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, temos o prazer de submeter ao exame e apreciação de V. Sas, as demonstrações financeiras relativas às atividades da empresa 
do exercício social findo em 31 de Dezembro de 2023 compreendendo o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações de Resultado do Exercício, da Movimentação nas Contas do Patrimônio 
Líquido e da Demonstração de Fluxo de Caixa.  São Caetano do Sul, 31 de Dezembro de 2023.  A Diretoria

TB Loguer S/A
CNPJ 41.519.491/0001-69

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, temos o prazer de submeter ao exame e apreciação de V. Sas, as demonstrações financeiras relativas às atividades da empresa 
do exercício social findo em 31 de Dezembro de 2023 compreendendo o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações de Resultado do Exercício, da Movimentação nas Contas do Patrimônio 
Líquido e da Demonstração de Fluxo de Caixa.  São Bernardo do Campo, 31 de dezembro de 2023. A Diretoria

Parecer dos Auditores Independentes
Aos Srs. Acionistas e Diretores da TB Loguer S/A. 
1) Examinei o Balanço Patrimonial da empresa, levantado em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, e as respectivas Demonstrações de 
Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, das Demonstra-
ções do Fluxo de Caixa correspondente ao exercício findo naquela 
data, elaborado sob responsabilidade de sua administração, minha 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre estas demons-
trações contábeis. 
2) Meus exames foram conduzidos de acordo com as normas 
de auditoria e compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos, 
considerando a relevância dos salários, o volume de transações e o 
sistema Contábil de controles internos da entidade. b) a constatação 
com base em testes das evidências a dos registros que suportam os 
valores e as informações contábeis divulgadas. c) a avaliação das 

práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas 
pela administração da sociedade, bem como da apresentação das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
3) Com base em meus exames, as demonstrações contábeis acima 
referidas representam adequadamente em todos aspectos relevantes, 
posição patrimonial e financeira da TB Loguer S/A em 31 de dezem-
bro de 2023 e 2022, o resultado de suas operações, as mutações de 
seu patrimônio líquido e a demonstração de fluxo de caixa, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Bernardo do Campo, 31 de dezembro de 2023
Paulo Pereira de Sousa

Responsável Técnico – CRC/MT 007006/O-9 – CNAI 4645
AUDPLAN – Auditoria e Planejamento Tributário S/S. 

Registro CRC/MT nº 001052/O-1 – Registro OCB/MT nº 1023

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro – Em Reais
Ativo 2023 2022
Ativo Circulante 1.345.236 17.629.995
Disponível 10.080 16.508
Caixa e Bancos 10.080 16.508
Créditos 1.335.156 17.613.487
Clientes – 9.455.296
Outros Créditos 570.695 7.415.220
Impostos a Recuperar 764.462 742.971
Ativo Não Circulante 27.863.592 45.292.643
Ativo Imobilizado 26.863.592 44.292.643
Imobilizado Líquido 26.863.592 44.292.643
Ativo Intangivel 1.000.000 1.000.000
Intangivel 1.000.000 1.000.000

Total do Ativo 29.208.828 62.922.638

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 4.695.116 11.897.128
Fornecedores 58.539 57.288
Impostos a Recolher – 1.729
Imposto de Renda 1.042 14.417
Contribuição Social 625 7.350
Empréstimos e Financiamentos 4.634.909 11.816.344
Passivo Não Circulante 22.302.209 47.823.932
Empréstimos e Financiamentos 4.912.038 10.437.460
Coligadas e Controladas 119.907 –
Contas a Pagar 17.270.263 37.386.472
Patrimônio Liquido 2.211.503 3.201.578
Capital Social 1.010.000 1.010.000
Reservas 1.201.503 2.191.578
Total do Passivo 29.208.828 62.922.638

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais
Capital Social Reserva de Lucros Reserva Legal Lucros Acumulados Total

Saldo em 31/12/2022 1.010.000 2.081.999 109.579 – 3.201.578
Resultado do Exercício – – – (990.075) (990.075)
Constituição de Reserva – – 2.486 (2.486) –
Amortização de Reserva – (992.561) – 992.561 –
Saldo em 31/12/2023 1.010.000 1.089.438 112.065 – 2.211.503

Demonstração dos Resultados 
dos exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais

2023 2022
Receita Bruta 15.666.800 11.320.100
Receita de Locação 15.666.800 11.320.100
Deduções da Receita Bruta (1.449.179) (1.047.109)
Impostos (1.449.179) (1.047.109)
Receita Líquida 14.217.621 10.272.991
Custos (13.085.597) (16.432.013)
Custos Operacionais (13.085.597) (16.432.013)
Resultado Bruto 1.132.024 (6.159.023)
Despesas e Receitas (5.232.419) (2.821.121)
Despesas Administrativas (1.733.752) (544.340)
Despesas Financeiras (3.498.677) (2.277.644)
Receitas Financeiras 10 863
Outras Receitas Operacionais 3.130.023 11.235.977
Outras Receitas 3.130.023 11.235.977
Resultado antes do IRPJ e CSLL (970.372) 2.255.834
Imposto de Renda e Contribuição Social (19.703) (754.595)
Imposto de Renda (12.314) (551.523)
Contribuição Social (7.389) (203.072)
Resultado Líquido do Exercício (990.075) 1.501.238

Demonstração de Fluxo de Caixa – Fluxo de Operações 
dos exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais

2023 2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado do Exercício (990.075) 1.501.238
Clientes 9.455.296 (6.556.421)
Outros Créditos 6.844.525 (1.716.675)
Impostos a Recuperar (21.491) (742.971)
Fornecedores 1.251 49.288
Impostos a Recolher (1.729) (99.419)
Imposto de Renda (13.375) (226.726)
Contribuição Social (6.725) (81.621)
Empréstimos e Financiamentos (7.181.435) 10.915.247
(=) Caixa Líquido Operacional 8.086.244 3.041.940
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição do Ativo Imobilizado 17.429.051 20.048.014
(=) Caixa Líquido de Investimento 17.429.051 20.048.014
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Empréstimos e Financiamentos (5.525.422) (24.424.122)
Coligadas e Controladas 119.907 (2.333.487)
Contas a Pagar (20.116.209) 3.673.301
(=) Caixa Líquido de Financiamento (25.521.723) (23.084.309)
Aumento/Redução Líquida de Caixa (6.428) 5.646
Caixa Equivalentes ao Início do Período
Disponibilidades 16.508 10.862
Caixa Equivalentes ao Final do Período
Disponibilidades 10.080 16.508

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro – Em Reais
1) Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
emanada da lei das sociedades por ações 6.404/76 e as alterações 
introduzidas pela lei 11.638/07 e MP nº 449/08 bem como os pronun-
ciamentos do Comitê Contábil (CPC) quando aplicáveis. 
2) Sumário das principais práticas contábeis: As demonstrações 

contábeis foram elaboradas com observância as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 2.1) Os ativos são demonstrados pelo valor de 
custo. 2.2) Ativos Imobilizados são demonstrados ao custo de aqui-
sição subtraído das depreciações acumuladas. 
3) O Capital Social é de R$ 1.010.000,00 representadas por 1.010.000 
ações totalmente integralizadas.

Lidia Leila da Silva
Diretora – CPF 032.719.178-33

Ronaldo Montanini
Contador – CRC nº 1SP 120.908/O-1
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TB Urbem S/A
CNPJ nº 41.757.463/0001-80

Parecer dos Auditores Independentes

Aos Srs. Acionistas e Diretores da TB Urbem S/A. 1) – Examinei o 
Balanço Patrimonial da empresa, levantado em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, e as respectivas Demonstrações de Resultado, das 
Mutações do Patrimônio Líquido, das Demonstrações do Fluxo de 
Caixa correspondente ao exercício findo naquela data, elaborado 
sob responsabilidade de sua administração, minha responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre estas demonstrações contábeis. 
2) – Meus exames foram conduzidos de acordo com as normas 
de auditoria e compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos, 
considerando a relevância dos salários, o volume de transações e o 
sistema Contábil de controles internos da entidade. b) a constatação 
com base em testes das evidências a dos registros que suportam os 
valores e as informações contábeis divulgadas. c) a avaliação das 
práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas 

pela administração da sociedade, bem como da apresentação das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 3) – Com base 
em meus exames, as demonstrações contábeis acima referidas 
representam adequadamente em todos aspectos relevantes, posição 
patrimonial e financeira da TB Urbem S/A em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, o resultado de suas operações, as mutações de seu 
patrimônio líquido e a demonstração de fluxo de caixa, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2023

Paulo Pereira de Sousa
Responsável Técnico – CRC/MT 007006/O-9 – CNAI 4645 

AUDPLAN – Auditoria e Planejamento Tributário S/S. 
Registro CRC/MT nº 001052/O-1 – Registro OCB/MT nº 1023

Balanços Patrimoniais Em 31 de dezembro – Em Reais
Ativo 2023 2022
Ativo Circulante 37.565.077 42.537.663
Disponível 10.000 10.000
Caixa 10.000 10.000
Créditos 37.555.077 42.527.663
Clientes 19.808.978 11.558.248
Outros Créditos 16.446.080 29.837.002
Impostos a Recuperar 1.300.020 1.132.412
Ativo Não Circulante 15.011.406 31.200.278
Ativo Imobilizado 14.011.406 30.200.278
Imobilizado Líquido 14.011.406 30.200.278
Ativo Intangivel 1.000.000 1.000.000
Intangivel 1.000.000 1.000.000
Total do Ativo 52.576.483 73.737.941

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 1.074 42.367
Impostos a Recolher – 12.302
Imposto de Renda 671 20.519
Contribuição Social 403 9.547
Passivo Não Circulante – 23.042.202
Contas a Pagar – 23.042.202
Patrimônio Liquido 52.575.409 50.653.371
Capital Social 48.010.000 48.010.000
Reservas 4.565.409 2.643.371

Total do Passivo 52.576.483 73.737.941

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais

Capital Social Reserva de Lucros Reserva Legal Lucros Acumulados Total
Saldo em 31/12/2022 48.010.000 2.511.203 132.169 – 50.653.371
Resultado do Exercício – – – 1.922.038 1.922.038
Constituição de Reserva – 1.825.936 96.102 (1.922.038) –
Saldo em 31/12/2023 48.010.000 4.337.139 228.270 – 52.575.409

Demonstração dos Resultados dos Exercícios 
findos em 31 de dezembro – Em Reais

2023 2022
Receita Bruta 14.255.000 12.263.100
Receita de Locação 14.255.000 12.263.100
Deduções da Receita Bruta (1.318.588) (1.134.337)
Impostos (1.318.588) (1.134.337)
Receita Líquida 12.936.413 11.128.763
Custos (14.057.170) (20.825.907)
Custos Operacionais (14.057.170) (20.825.907)
Resultado Bruto (1.120.757) (9.697.143)
Despesas (1.505.906) (195.813)
Despesas Administrativas (1.181.109) (182.772)
Despesas Financeiras (324.797) (13.041)
Outras Receitas Operacionais 4.556.631 13.463.251
Outras Receitas 4.556.631 13.463.251
Resultado Antes do IRPJ e CSLL 1.929.967 3.570.294
Imposto de Renda e Contribuição 
Social (7.930) (1.194.891)

Imposto de Renda (4.956) (873.564)
Contribuição Social (2.974) (321.326)
Resultado Líquido Do Exercício 1.922.038 2.375.403

Demonstração de Fluxo de Caixa – Fluxo de Operações 
dos Exercícios findos em 31 de dezembro – Em Reais

2023 2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado do Exercício 1.922.038 2.375.403
Clientes (8.250.730) (6.886.237)
Outros Créditos 13.390.922 –
Impostos a Recuperar (167.607) (1.132.412)
Impostos a Recolher (12.302) (4.434)
Imposto de Renda (19.847) (792.022)
Contribuição Social (9.144) (285.128)
(=) Caixa Líquido Operacional 6.853.330 (6.724.829)
Fluxo de Caixa das Atividades de 
Investimentos

Aquisição do Ativo Imobilizado 16.188.872 25.421.496
(=) Caixa Líquido de Investimento 16.188.872 25.421.496
Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamentos

Coligadas e Controladas – (229)
Contas a Pagar (23.042.202) (18.696.438)
(=) Caixa Líquido de Financiamento (23.042.202) (18.696.667)
Aumento Líquido de Caixa – –
Caixa Equivalentes ao Início do Período
Disponibilidades 10.000 10.000
Caixa Equivalentes ao Final do Período
Disponibilidades 10.000 10.000

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro – Em Reais
1) Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
emanada da lei das sociedades por ações 6.404/76 e as alterações 
introduzidas pela lei 11.638/07 e MP nº 449/08 bem como os pronun-
ciamentos do Comitê Contábil (CPC) quando aplicáveis. 
2) Sumário das principais práticas contábeis: As demonstrações 

contábeis foram elaboradas com observância as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 2.1) Os ativos são demonstrados pelo valor de 
custo. 2.2) Ativos Imobilizados são demonstrados ao custo de aqui-
sição subtraído das depreciações acumuladas. 
3) O Capital Social é de R$ 48.010.000,00 representadas por 
48.010.000 ações totalmente integralizadas.

Lidia Leila da Silva – Diretora – CPF 032.719.178-33 Ronaldo Montanini – Contador – CRC nº 1SP120.908/O-1

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, temos o prazer de submeter ao exame e apreciação de V. Sas, as demonstrações financeiras relativas às atividades da empresa 
do exercício social findo em 31 de Dezembro de 2023 compreendendo o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações de Resultado do Exercício, da Movimentação nas Contas do Patrimônio 
Líquido e da Demonstração de Fluxo de Caixa. São Paulo, 31 de Dezembro de 2023.  A Diretoria

Trend Viagens Operadora de Turismo S.A. 
CNPJ/ME nº 19.916.590/0001-25 – NIRE 35.300.508.491

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 14 de março de 2024
1. Data, Hora e Local: No 14 dia de março de 2024, às 9h, em reunião realizada por meio de videoconferência nos 
termos do artigo 12, parágrafo 3º, do Estatuto Social Trend Viagens Operadora de Turismo S.A. 2. Convocação e 
Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a presença de todos os membros da Diretoria da Companhia, 
conforme art. 12, § 3º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Fabio Martinelli 
Godinho e secretariados pela Sra. Jéssica Soliguetti Vicente. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Instalada a reunião, 
após exame e discussão das matérias da ordem do dia, foi deliberado, por unanimidade, ratificar a realização, pela 
Companhia, do seguinte aumento de capital em favor da Trend Travel LLC.: i. Em 09 de fevereiro de 2024, aporte 
de capital no valor de R$ 448.497,00 (quatrocentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e noventa e sete reais); ii. Em 
27 de fevereiro de 2024, aporte de capital no valor de R$ 513.280,00 (quinhentos e treze mil, duzentos e oitenta 
reais). 5. Lavratura e aprovação da ata: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos da 
Reunião da Diretoria, da qual se lavrou a presente ata. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
Santo André/SP, 14 de março de 2024. Jéssica Soliguetti Vicente – Secretária. Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Certifico o registro sob o nº 124.918/24-4 em 21/03/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Trend Viagens Operadora de Turismo S.A.
CNPJ/ME nº 19.916.590/0001-25 – NIRE 35.300.508.491

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 01 de fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: No 01 dia de janeiro de 2024, às 9h, em reunião realizada por meio de videoconfe-
rência nos termos do artigo 12, parágrafo 3º, do Estatuto Social Trend Viagens Operadora de Turismo S.A.  
2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a presença de todos os membros 
da Diretoria da Companhia, conforme art. 12, § 3º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Fabio Martinelli Godinho e secretariados pela Sra. Jéssica Soliguetti Vicente. 4. Ordem 
do Dia e Deliberações: Instalada a reunião, após exame e discussão das matérias da ordem do dia, foi 
deliberado, por unanimidade, ratificar a realização, pela Companhia, do seguinte aumento de capital em 
favor da Trend Travel LLC.: i. Em 12 de janeiro de 2024, aporte de capital no valor de R$ 272.316,00 
(duzentos setenta e dois mil reais, trezentos e dezesseis reais); 5. Lavratura e aprovação da ata: Nada 
mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos da Reunião da Diretoria, da qual se lavrou a 
presente ata. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Santo André/SP, 01 de janeiro de 
2024. Jéssica Soliguetti Vicente – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 124.551/24-5 m 20/03/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Tam Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A.
CNPJ/MF nº 52.045.457/0001-16 – NIRE 35.300.026.373

Aviso aos Acionistas
A Tam Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A., com sede na Rua Monsenhor Antônio Pepe, 94, Parque 
Jabaquara, São Paulo/SP, comunica aos seus Acionistas que se encontram à sua disposição, na sede 
da Companhia, os documentos e informações referidos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao 
exercício social encerrado em 31/12/2023. São Paulo, 28 de março de 2024.
Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor. (28, 29/03 e 02/04/2024)

Cia. Agrícola Fazenda Santa Adélia
CNPJ.  51.459.881/0001-44 - NIRE 3530005624-8

Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária e Ordinária
Ficam convocados os acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, no dia 24/04/2024, 
às 14h00min. com segunda chamada às 14h30min, à Rua Professora Irene Alves Toledo Lima, nº. 169, Vila Paraíso, 
Limeira - SP, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Ordinária: 1- Exame, discussão e aprovação 
das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 2- Eleição dos 
membros da Diretoria para o período de 01 de julho de 2024 a 30 de junho de 2025 e fixação de seus honorários 
Extraordinária: 1- Esclarecer sobre as vendas dos lotes e despesas geradas com a administração. 2- Esclarecer 
sobre os processos existentes referente aos lotes e área do Linhão. 3- Esclarecer sobre detalhes referente a doação 
das portarias do Florisa para a Associação de Moradores. 4- Demais esclarecimentos que se fizerem necessários. 
Limeira, 28 de março de 2024. Neyde Bassinello Tomasini - Diretor Presidente. (28, 29/03/2024 e 02/04/2024)

Companhia Brasileira de Cartuchos
CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os acionistas da Companhia Brasileira de Cartuchos, na forma da lei, a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada às 8:00 horas do dia 09 de abril de 2024, na Av. Humberto de 
Campos, 3220, Bairro Bocaina, CEP 09426-900, na cidade de Ribeirão Pires, estado de São Paulo, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) a extinção do cargo de Diretor de Operações; (b) a criação dos 
cargos de Diretor Industrial e Diretor Técnico; (c) a eleição do Diretor Industrial, e a eleição do Diretor Técnico; 
(d) reeleição da Diretoria Executiva, para o mandato de 2 anos, para fins de representação da companhia; e (e) 
outros assuntos de interesse social. Ribeirão Pires, 28 de março de 2024. Fabio Luiz Munhoz Mazzaro – Diretor 
Presidente; Sandro Morais Nogueira – Diretor Administrativo e Financeiro. (29/03, 02 e 03/04/2024)
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Levu Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A.
CNPJ nº 46.416.494/0001 - 90 NIRE nº 35239134914

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada em 16 de fevereiro de 2024, às 11:00 horas, na sede social da Levu 
Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo, na Rodovia Santos Dumont, Km 66, S/N, Parque Viracopos, Cep 
13052901 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação dos editais, face à presença da totali-
dade dos acionistas, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. 
Rodrigo Pacheco; e Secretário: Leonardo de Almeida Souza. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a 
realização pela Companhia da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real e com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição 
pública, sob melhores esforços, sob o rito de registro automático de distribuição nos termos do artigo 
26, inciso IV, alínea (a) da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160 de 3 de julho 
de 2022 (“Emissão”, “Debêntures” e “Resolução CVM 160”, respectivamente), no montante de R$ 
31.800.000,00 (trinta e um milhões e oitocentos mil reais), nos termos do artigo 59 da Lei das Socieda-
des por Ações; (ii) a constituição da garantia de Cessão Fiduciária, nos termos e nas condições a serem 
estabelecidas do Contrato de Cessão Fiduciária, conforme termos abaixo definidos; (iii) a celebração, 
pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos inclusive aditamentos à Escritura de Emissão das 
Debêntures; (iv) autorização da contratação pela Companhia dos prestadores de serviços necessários 
à realização da Emissão, bem como a celebração pela Companhia da Escritura de Emissão, do Contra-
to de Distribuição, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de Alienação Fiduciária (conforme 
abaixo definido), eventuais aditamentos, e de todos e quaisquer outros instrumentos necessários à Emis-
são; e (v) a autorização e ratificação da (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente 
pela diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e 
condições aplicáveis à Emissão; e (b) de todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela 
diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação das delibera-
ções tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos ne-
cessários à efetivação da Emissão. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia e discutidas as matérias 
da ordem do dia, os acionistas da Companhia, por unanimidade de votos e sem ressalvas, tomaram as 
seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a realização da Emissão pela Companhia, com as seguintes carac-
terísticas e principais condições, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da celebração do 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para 
Distribuição Pública, sob Melhores Esforços, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Levu 
Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A.” (“Escritura de Emissão”), e seus eventuais aditamentos, a 
serem firmados entre a Companhia, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
instituição financeira devidamente autorizada pela CVM para o exercício profissional de administração 
de carteiras de valores mobiliários, com sede na cidade do São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001- 
88, neste ato representada na forma de seu estatuto social, na qualidade de representante dos titulares 
de Debêntures (“Agente Fiduciário”), a Hera Administradora de Participações Societárias Ltda., a 
Yangtze Administradora De Participações Societárias Ltda., a Priscila Souza Pacheco Massa e o 
Rodrigo Antônio Souza Pacheco (“Fiadores”), com as seguintes características principais: (i) Número da 
Emissão: A Emissão constitui a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Emissora. (ii) Número de Séries: 
A Emissão será realizada em série única. (iii) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão, na Data 
de Emissão (conforme definido adiante), será de R$ 31.800.000,00 (trinta e um milhões e oitocentos mil 
reais), observada a possibilidade de redução de valor até o montante de R$15.0000.0000,00 (quinze 
milhões de reais) (“Montante Mínimo”) em virtude da Distribuição Parcial (conforme definido a seguir) 
(“Valor Total da Emissão”). (iv) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Emissora 
com a Emissão serão integralmente utilizados para gestão ordinária dos negócios da Emissora, incluin-
do reforço de caixa e/ou capital de giro. (v) Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta pública de 
distribuição, nos termos da lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976 (“Lei do Mercado de Valores Mobi-
liários”), da Resolução CVM 160 e das demais disposição legais e regulamentes aplicáveis, e deste, 
com a intermediação do Coordenador Líder, sob o regime de melhores esforços de colocação com re-
lação à totalidade das Debêntures, realizada seguindo o rito de registro automático de ofertas públicas de 
distribuição de valores mobiliários, destinada exclusivamente a Investidores Profissionais, conforme 
definido pelo artigo 11 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021 (“Oferta” e “Resolução CVM 30”, 
respectivamente). (vi) Direito de Preferência: Não haverá preferência para subscrição das Debêntures 
pelo(s) acionista(s) da Emissora e não será concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador Líder 
aos investidores interessados em adquirir as Debêntures, observada a possibilidade de ágio e deságio 
no preço de integralização, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio, conforme o caso, será o 
mesmo para todas as Debêntures, em cada data de integralização, observado que o ágio ou deságio só 
podem ser aplicados em face de condições objetivas de mercado. (vii) Plano de Distribuição: observado 
as disposições da regulamentação aplicável e condicionado ao atendimento das condições preceden-
tes e demais requisitos a serem estabelecidos no Contrato de Distribuição, o plano de distribuição será 
fixado pelo Coordenador Líder, em conjunto com a Emissora, nos termos do Contrato de Distribuição, 
levando em consideração suas relações com investidores e outras considerações de natureza comer-
cial ou estratégica do Coordenador Líder e da Emissora, observado o disposto no parágrafo único do 
artigo 49 da Resolução CVM 160, as Debêntures serão objeto de distribuição pública sob o rito de pe-
dido de registro automático nos termos do artigo 26 da Resolução CVM 160, assegurando o tratamento 
justo e equitativo aos Investidores Profissionais da Oferta, em conformidade com o artigo 7 e demais 
disposições aplicáveis da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares apli-
cáveis, conforme os termos descritos abaixo, sem prejuízo dos demais termos previstos no Contrato de 
Distribuição: i. O Coordenador Líder realizará esforços de venda das Debêntures a partir da data de 
divulgação do Anúncio de Início e cumprimento das condições precedentes descritas no Contra-
to de Distribuição ou a dispensa expressa pelo Coordenador Líder; ii. As Debêntures serão subscritos e 
integralizados pelos Investidores Profissionais; iii. O prazo máximo de colocação das Debêntures são de 
180 (cento e oitenta) dias contados da data do registro da Oferta na CVM; iv. Será admitida a realização 
de distribuição parcial das Debêntures, observado o Montante Mínimo, sendo aplicável, nesse caso, o 
disposto nos Artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160; v. Em caso de colocação apenas do Montante 
Mínimo no âmbito da Oferta, eventual saldo das Debêntures não colocadas no âmbito da Oferta será 
cancelado pela Emissora, observado o disposto na Escritura de Emissão; vi. Nos termos do Artigo 74, 
da Resolução CVM 160, tendo em vista a possibilidade de distribuição parcial da Oferta, os Investidores 
Profissionais poderão, no ato da aceitação à Oferta, condicionar sua adesão a que haja a distribui-
ção: a. da totalidade das Debêntures objeto da Oferta, sendo que, se caso tal condição não se imple-
mente, as ordens dos Investidores Profissionais serão canceladas; ou b. de uma proporção ou quanti-
dade mínima das Debêntures originalmente objeto da Oferta, definida conforme critério do próprio In-
vestidor Profissional, podendo o Investidor Profissional, no momento da aceitação, indicar se, imple-
mentando-se a condição prevista, pretenderá receber a totalidade das Debêntures subscritos por tal 
investidor ou quantidade equivalente à proporção entre a quantidade de Debêntures efetivamente dis-
tribuída e a quantidade de Debêntures originalmente objeto da Oferta, presumindo-se, na falta da ma-
nifestação, o interesse do Investidor Profissional em receber a totalidade das Debêntures subscritos 
por tal Investidor Profissional. vii. A Oferta será encerrada com a divulgação do Anúncio de Encerramen-
to, nos termos da Escritura. (viii) Distribuição Parcial: Observado o plano de distribuição, descrito acima, 
a Oferta poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos 
artigos 73 e 74, da Resolução CVM 160, desde que haja a colocação de Debêntures equivalente ao 
Montante Mínimo (“Distribuição Parcial”). (ix) Prazo de Subscrição: Respeitados (i) o atendimento dos 
requisitos a que se refere a cláusula 2 da Escritura de Emissão; (ii) a concessão do registro da Oferta 
pela CVM; e (iii) a divulgação do Anúncio de Início, as Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, 
em até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início. (x) Negociação: 
As Debêntures serão depositadas no mercado secundário por meio do CETIP21, sendo as negociações 
liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As 
Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários (i) 
entre Investidores Profissionais, livremente, a qualquer tempo a partir da liquidação financeira das De-
bêntures; (ii) entre investidores qualificados, conforme definidos pelo artigo 12 da Resolução CVM 30 
(“Investidores Qualificados”), após decorridos 6 (seis) meses da data de divulgação do Anúncio de En-
cerramento; e (iii) ao público investidor em geral após decorridos 1 (um) ano da data de divulgação do 
Anúncio de Encerramento, observados os requisitos legais. (xi) Direito ao Recebimento dos Pagamen-
tos: Farão jus ao recebimento de quaisquer valores devidos aos debenturistas nos termos da Escritura 
de Emissão aqueles que forem debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à 
respectiva data de pagamento. Documentos da Operação: Os documentos integrantes da Oferta, quais 
sejam: (i) a Escritura de Emissão; (ii) o Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) o Contrato de Alienação Fidu-
ciária; (iv) Contrato de Distribuição; (v) as atas societárias de aprovações da Emissão e da Oferta; (vi) o 
Anúncio de Início; (vii) o Anúncio de Encerramento; e (viii) os demais documentos da Oferta que vierem 
a ser celebrados, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, são denominados, 
quando em conjunto, os “Documentos da Operação; (i) Quantidade: Serão emitidas 31.800 (trinta e 
um mil e oitocentas) debêntures, observado que a quantidade originalmente ofertada poderá ser 
diminuída em virtude da Distribuição Parcial, observado o Montante Mínimo (“Debêntures”). (ii) Valor 
Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais) na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (iii) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será 16 de fevereiro de 2024 (“Data de Emissão”). (iv) Data de Início da Ren-
tabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data de primeira 
integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”). (v) Prazo e Data de Vencimento: 
Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada da totalidade das Debêntures em razão da ocorrên-
cia de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme os termos a serem 
previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 36 (trinta e seis) meses 
contados da Data de Emissão, vencendo em 15 de fevereiro de 2027 (“Data de Vencimento”). (vi) Con-
versibilidade, Tipo e Forma: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da 
Emissora, escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os 
fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pela Vórtx Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de escriturador e banco liquidante da Emis-
são (“Escriturador” e “Banco Liquidante”, conforme o caso) e, adicionalmente, com relação às Debêntu-
res que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedida por esta extrato 
em nome do agente fiduciário das Debêntures que servirá como comprovante de titularidade de tais 
Debêntures. (vii) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real e com garantia fidejussória 

adicional, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações. (viii) Garantias: Para assegurar o 
fiel, integral e pontual cumprimento pela Emissora: (i) de todas as obrigações assumidas por ocasião da 
emissão das Debêntures, incluindo, mas não se limitando, ao adimplemento das obrigações pecuniá-
rias, principais ou acessórias, conforme a serem previstos na Escritura de Emissão, tais como os 
montantes devidos a título do Valor Nominal Unitário das Debêntures, da Remuneração e dos Encar-
gos Moratórios relativos às Debêntures (conforme abaixo definido), seja nas respectivas datas de paga-
mento ou em decorrência da declaração de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido 
abaixo); (ii) quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora nos termos da Escritura 
de Emissão, e de quaisquer dos Documentos da Operação, incluindo obrigações de pagar honorários, 
despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, nos termos previstos na Escritura de 
Emissão ou em qualquer dos demais Documentos da Operação; e (iii) as obrigações de ressarcimento 
de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário razoável e comprovadamente venha, de forma 
justificada, a desembolsar nos termos da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Operação, 
conforme aplicável, para a defesa de seus interesses, preservação ou exercício de seus direitos, para 
cobrança, judicial ou extrajudicial, e/ou em decorrência da constituição, manutenção, realização, conso-
lidação e/ou excussão ou execução de qualquer das garantias descritas a seguir (“Obrigações Garanti-
das”), serão constituídas as seguintes garantias: Fiança: A garantia fidejussória de fiança, prestada pe-
los Fiadores, em favor dos debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se como 
fiadores e principais responsáveis pelo fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações 
Garantidas (“Fiança”); Alienação Fiduciária: A garantia real de alienação fiduciária, prestada por Marta 
Silva Soffa Bonilha aos debenturista, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária, da propriedade, 
do domínio resolúvel e da posse indireta do imóvel objeto da matrícula de número 2.997 do 1º Cartório 
de Registro de Imóveis da comarca de Marcelândia/MT, incluindo todas as suas acessões, benfeitorias 
e melhorias, presentes e futuras; e Cessão Fiduciária: A Emissora e a Levu Air Cargo LLC. cedem fidu-
ciariamente (a) a totalidade dos direitos creditórios, presentes e futuros, decorrentes, relacionados e/ou 
emergentes da prestação de serviços pelas Fiduciantes, oriundos do “Contrato de Prestação de Servi-
ços de Transporte Aéreo – Blocked Space”, celebrado entre as Fiduciantes e a DHL Logistics (Brazil) 
Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 02.836.056/074-61, Unidock’s Assessoria e Logística de Materiais Ltda, 
inscrita no CNPJ sob o nº 00.233.065/0001-87 e a Polar Transportes Rodoviário Ltda, inscrita no CNPJ 
sob o nº 67.89-.426/0001-39 (“Direitos Creditórios Contratos” e “Clientes”, respectivamente); (b) todos 
os direitos oriundos e decorrentes da conta vinculada nº 601664, da agência 1 da Vórtx DTVM Ltda 
(“Conta Vinculada”), de titularidade da Emissora e/ou da Levu Air Cargo LLC., nos termos do “Instrumen-
to Particular de Prestação de Serviços de Serviços de Custódia de Recursos Financeiros” (“Contrato de 
Conta Vinculada”), ou qualquer outra conta de titularidade da Emissora e/ou da Levu Air Cargo LLc., que 
vier a ser acordada pelas Partes e discriminada através de aditamento ao “Instrumento Particular de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduci-
ária”), bem como todos e quaisquer recursos e equivalentes de caixa depositados ou que venham a ser 
depositados em tais contas em adição aos recursos depositados (“Direitos Creditórios Conta Vincula-
da”); e (c) os recursos aplicados nas Aplicações Financeiras Permitidas (conforme a ser definido na 
Escritura de Emissão) e os juros ou receitas derivadas de tais aplicações (“Direitos Creditórios Aplica-
ções Financeiras Permitidas” e quando referido em conjunto com Direitos Creditórios Contratos e Direi-
tos Creditórios Conta Vinculada, “Direitos Creditórios”), sendo a garantia firmada nos termos do Contra-
to de Cessão Fiduciária (“Cessão Fiduciária”). (ix) Subscrição e Integralização das Debêntures: As 
Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição 
(“Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à primei-
ra Data de Integralização (“Primeira Data de Integralização”), a integralização deverá considerar o seu 
Valor Nominal Unitário acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data 
de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures, conforme o caso, 
poderão ainda, em qualquer Data de Integralização, ser colocadas com ágio ou deságio, a exclusivo 
critério do Coordenador Líder, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures 
subscritas e integralizadas em uma mesma Data de Integralização, observado que o ágio ou deságio só 
podem ser aplicados em face de condições objetivas de mercado. (x) Atualização Monetária do Valor 
Nominal Unitário: As Debêntures não terão o seu Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente. (xi) 
Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) 
da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros – DI de um dia, over 
extra-grupo, expressas na forma de percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário 
disponível em sua página Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescido exponencialmente de uma 
sobretaxa (spread) equivalente a 6,00% (seis inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquen-
ta e dois) Dias Úteis, (“Remuneração”). (xii) Pagamento da Remuneração: A Remuneração será paga 
semestralmente, observado o cronograma de pagamento das Debêntures previstos no Anexo I à Escri-
tura de Emissão (“Data de Pagamento da Remuneração”). (xiii) Repactuação Programada: Não haverá 
repactuação programada das Debêntures. (xiv) Amortização Programada: Sem prejuízo dos pagamen-
tos em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos 
previstos naa Escritura de Emissão, as Debêntures serão amortizadas semestralmente, conforme tabe-
la constante no Anexo I à Escritura de Emissão (sendo que cada data em que houver amortização “Data 
de Amortização” e que, quando em conjunto com Data de Pagamento da Remuneração denominada 
“Data de Pagamento”). (xv) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimen-
tos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (b) os procedimen-
tos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na 
B3. (xvi) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as Datas de Paga-
mento de qualquer obrigação por quaisquer das Partes da Escritura de Emissão, até o primeiro Dia Útil 
subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação não recair em um Dia Útil, sem qualquer 
acréscimo aos valores a serem pagos. (xvii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, 
ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos debenturistas, os débitos em 
atraso ficarão sujeitos à multa moratória de 2,00% (dois por cento) sobre o valor total devido e juros de 
mora calculados desde a data de inadimplemento (exclusive) até a data do efetivo pagamento (inclusi-
ve), à taxa de 1,00% (um por cento) ao mês ou fração de mês, sobre o montante assim devido, indepen-
dentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas razoável e 
comprovadamente incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”). (xviii) Decadência dos Direitos 
aos Acréscimos: Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.17 da Escritura de Emissão, em caso de 
impossibilidade de o Debenturista receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações 
pecuniárias da Emissora, nas datas previstas na Escritura de Emissão, por fato que lhe for imputável, tal 
evento não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou Encargos Moratórios no período re-
lativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do 
respectivo vencimento ou pagamento. (xix) Publicidade: Todos os atos e decisões a serem tomados 
decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos debenturistas, deve-
rão ser obrigatoriamente comunicados na forma de avisos no sítio eletrônico da Emissora (https://levu-
logistics.com/), sendo certo que, caso a Emissora altere seu sítio eletrônico após a data de emissão, 
deverá enviar notificação ao agente fiduciário das Debêntures informando o novo veículo para divulga-
ção de suas informações. Adicionalmente, toda comunicação relativa à assembleia geral de debenturis-
tas deverá ser publicada pela Emissora no Jornal “Correio Popular” em Campinas/SP, nos termos do §3º 
do Artigo 47 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021 e do artigo 289 da Lei das Sociedades por 
Ações. (xx) Imunidade de Titulares das Debêntures: Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de 
imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar ao Banco Liquidante e à Emissora, no prazo 
mínimo de 10 (dez) Dias Úteis de antecedência em relação à data prevista para recebimento de quais-
quer valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tribu-
tária, sendo certo que, caso o Debenturista não envie referida documentação, serão realizadas as reten-
ções dos tributos previstos na legislação tributária em vigor nos rendimentos de tal Debenturista. (xxi) 
Classificação de Risco: Não será contratada agência de classificação de risco no âmbito da Oferta para 
atribuir rating às Debêntures. 5.2. Aprovar a constituição das garantias reais de Alienação Fiduciária e 
Cessão Fiduciária sobre as Obrigações Garantidas. 5.3. Autorizar (i) a celebração pela Companhia da 
Escritura de Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária, do Contrato de Cessão Fiduciária, eventuais 
aditamentos, e de todos e quaisquer instrumentos necessários à emissão das Debêntures, incluindo, 
mas não se limitando, o “Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adi-
cional, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob Melhores Esforços, Sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Levu Transporte Aéreo e Logística De Cargas S.A.”, a ser celebrado 
entre a Companhia, a Órama Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição integran-
te do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, 228, 18º andar, inscrita no CNPJ sob o nº 13.293.225/0001-25 
(“Coordenador Líder”) e a Hunter Capital Assessoria Empresarial Ltda., sociedade limitada, com 
sede na cidade e estado de São Paulo, na Av. Pres. Juscelino Kubitschek, nº 1830, Torre 2, 5º andar, Itaim 
Bibi, CEP 04543-900, inscrita no CNPJ sob o nº 15.514.548/0001-27 (“Contrato de Distribuição”), e (ii) a 
contratação pela Companhia dos prestadores de serviços necessários à realização da Emissão. 5.4. 
Autorizar e ratificar: (i) a negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria da 
Companhia de todos os termos e condições aplicáveis à emissão das Debêntures, no âmbito da Emis-
são; e (ii) todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria executiva e/ou pelos seus 
procuradores da Companhia para a implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluin-
do, mas não se limitando, a celebração de todos os documentos necessários para a implementação das 
deliberações tomadas em assembleia, inclusive a celebração da Escritura de Emissão, Contrato de 
Distribuição, Contrato de Cessão Fiduciária, Contrato de Alienação Fiduciária, e os seus respectivos 
aditivos. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e, depois de lida e 
aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas presentes. Assinaturas: Mesa: Srs. 
Rodrigo Pacheco, na qualidade de presidente e Leonardo de Almeida Souza, na qualidade de secretário. 
Acionistas: Hera Administradora de Participações Societárias Ltda. e Yangtaze Administradora de Parti-
cipações Societárias Ltda. Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio. Cam-
pinas/SP, 16 de fevereiro de 2024. (Página de Assinatura da Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 16 de fevereiro de 2024) Hera Administradora de Participações Societárias Ltda;  
Yangtaze Administradora De Participações Societárias Ltda. Jucesp nº 1.058.603/24-3 em 
13/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 

a ser realizada em 30 de abril de 2024
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 71, Pinheiros, CEP 05416-000, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 12.648.327/0001-53 (“Companhia”), vem, pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”), sob a forma exclusiva-
mente digital, nos termos do artigo 5º, § 2º, inciso I e artigo 28, §§ 2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 
de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 
30 de abril de 2024, às 10:00 horas, através da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), para 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia contendo as notas explicativas, acompanhadas do Relatório e 
Parecer dos Auditores Independentes, e dos Pareceres do Comitê de Auditoria não Estatutário e do Conselho 
Fiscal, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; 2. Examinar, discutir e votar o 
Relatório da Administração e respectivas Contas dos Administradores referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; 3. Aprovação da Proposta da Administração para a destinação dos resultados 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 4. Eleição dos membros do Conselho de Admi-
nistração da Companhia; 5. Eleição do Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; 6. Delibe-
rar sobre a caracterização da independência dos candidatos para o cargo de membros independentes do 
Conselho de Administração; e 7. Deliberar sobre a instalação e a fixação do número de assentos do Conselho 
Fiscal da Companhia para o exercício social de 2024; 8. Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho 
Fiscal; e 9. Aprovação da remuneração anual e global dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal 
da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: 1. Diante da celebração em 22 de março de 2024 de Contrato de Compra e Venda de Ações 
e Outras Avenças entre, de um lado, HBSA Co-Investimento – Fundo de Investimentos em Participações Mul-
tiestratégia, Patria Infraestrutura Brasil Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Patria 
Infraestrutura Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia e Sommerville Investments B.V. (em 
conjunto os “Vendedores”) e, de outro lado, Ultrapar Logística Ltda. (“Compradora”), com a interveniência 
anuência da sua controladora, Ultrapar Participações S.A., por meio do qual os Vendedores comprometeram-
-se a transferir à Compradora, a totalidade das 128.369.488 ações ordinárias de emissão da Companhia 
detidas pelos Vendedores, sujeito à verificação de determinadas condições suspensivas usuais para transações 
dessa natureza, de acordo com os termos e condições previstos no referido contrato (“Transação”), deliberar, 
nos termos do Artigo 45, Parágrafo 8º, do Estatuto Social da Companhia, sobre a dispensa, com eficácia 
sujeita à implementação da Transação, da obrigação da Compradora e/ou de pessoa que, direta ou indiretamente 
controle, seja controlada por, ou esteja sob controle comum da Compradora (“Afiliadas”) de realizar uma oferta 
pública de aquisição das ações de emissão da Companhia em razão do atingimento de participação societária 
relevante na Companhia decorrente da Transação e qualquer aumento de participação subsequente até o 
atingimento de participação societária igual a 40% do capital social da Companhia, sendo certo que caso a 
Compradora e/ou suas Afiliadas venham a adquirir ou se tornem titulares, por qualquer motivo, de ações de 
emissão da Companhia, ou de outros direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre ações de emissão da 
Companhia em quantidade superior a 40% do capital social da Companhia, a Compradora e/ou suas Afiliadas, 
conforme o caso, ficarão obrigadas a realizar a oferta pública de aquisição de ações prevista no Artigo 45 do 
Estatuto Social da Companhia, observados todos os termos e condições ali previstos (incluindo em seus res-
pectivos parágrafos), com exceção do percentual de participação relevante, que deverá ser interpretado como 
“superior a 40%”, ao invés de “igual ou superior a 20%”. Informações Gerais: 1. Documentos à disposição 
dos acionistas: A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando todas as orientações detalhadas para 
participação (“Manual para Participação dos Acionistas”), bem como toda a documentação relativa às matérias 
constantes da Ordem do Dia e o Boletim de Voto a Distância (“Boletim”), foram disponibilizados aos acionistas 
da Companhia nesta data, na forma prevista na Lei das Sociedades por Ações e na Resolução CVM 81, e 
podem ser acessados através dos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm), 
da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 2. Participação e 
votação na Assembleia: A Assembleia Geral será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a 
participação do acionista somente poderá ser: (a) via Boletim de Voto a Distância, sendo que as orientações 
detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam do Boletim e do Manual de 
Participação dos Acionistas, que podem ser acessados nos websites mencionados acima; e (b) via Plataforma 
Digital, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 28, § 2º, inciso II, e § 
3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia Geral, 
tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia Geral, observando-se que, quanto ao 
acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, vote na Assembleia Geral, todas as instruções de 
voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 3. Documentos necessários para acesso à Pla-
taforma Digital: Nos termos do artigo 6º, § 3º da Resolução CVM 81, os acionistas que pretenderem participar 
da Assembleia Geral deverão enviar para o e-mail ri@hbsa.com.br, com solicitação de confirmação de recebi-
mento, em até 2 (dois) dias antes da Assembleia Geral (i.e., até o dia 28 de abril de 2024), solicitação de 
suas credenciais de acesso à Plataforma Digital acompanhada dos documentos indicados no Manual para 
Participação dos Acionistas. A Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma 
Digital de acionistas que não apresentarem os documentos de participação necessários no prazo 
aqui previsto. 4. Documentos de representação dos acionistas: A Companhia dispensará a necessidade de 
notarização, consularização, apostilamento e tradução juramentada de todos os documentos de representação 
do acionista, e do envio das vias físicas dos documentos de representação dos acionistas para o escritório 
da Companhia, bastando o envio de cópia simples das vias originais de tais documentos para o e-mail da 
Companhia indicado acima. 5. Informações para participação e votação na Assembleia Geral: Informações 
detalhadas sobre as regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia Geral, 
inclusive orientações sobre acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim, estarão disponíveis na Proposta 
e demais documentos a serem divulgados nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.
com.br) e da B3 (www.b3.com.br). 6. Votação por meio de Boletim: O Boletim poderá ser enviado pelos 
Acionistas por meio de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador das ações da Companhia ou 
diretamente à Companhia, conforme orientações constantes do Manual e Boletim, que podem ser acessados 
nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 (www.b3.com.br). 7. No que 
se refere à deliberação para eleição dos membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, 
conforme parágrafo 1º do artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, e nos termos da Resolução CVM nº 
70, de 22 de março de 2022, conforme alterada, o percentual mínimo de participação no capital votante para 
requerer a adoção do processo de voto múltiplo na eleição dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia é de 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia. São Paulo, 28 de março de 2024. 
Felipe Andrade Pinto – Presidente do Conselho de Administração. (29/03, 02 e 03/04/2024)

CIP S.A. 
CNPJ/MF nº 44.393.564/0001-07 – NIRE 3530058278-1

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária 
a ser realizada às 15:00 horas do dia 29 de abril de 2024

Ficam convocados, nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) 
e da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho 2020 (“IN DREI 81”), os acionistas da CIP S.A., com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 
4º andar, CEP 01452-002, inscrita no CNPJ sob o nº 44.393.564/0001-07 (“Núclea” ou “Companhia”), a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2024, às 15:00 
horas, exclusivamente de modo digital, conforme orientações abaixo, por meio da plataforma digital “Microsoft 
Teams” (“Plataforma Digital”), a qual terá como ordem do dia, as seguintes deliberações: (I) Em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: a) Reforma Global e Consolidação do Estatuto Social da Companhia; e 
b) Fixação do limite de valor da remuneração anual global dos Comitês estatutários da Companhia, para o 
exercício de 2024, nos termos do artigo 11, alínea “e” do Estatuto Social. (II) Em sede de Assembleia Geral 
Ordinária: a) Apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, com a aprovação 
(i) do Relatório da Administração, (ii) das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício da Companhia 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, e (iii) o Relatório dos Auditores Independentes da Companhia; 
b) Proposta da destinação do lucro líquido apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2023; c) 
Fixação do limite de valor da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício 
de 2024; d) Eleição dos membros do Conselho de Administração com a fixação do número efetivo da sua 
composição; e) Autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações constantes da ordem do dia, bem como a ratificação dos atos já praticados 
pelos administradores neste fim. Orientações gerais: O acionista que desejar participar e votar na Assembleia 
por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o endereço: governancacorporativa@nuclea.
com.br, preferencialmente com no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, manifestando seu 
interesse em participar da Assembleia e solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). 
A Solicitação de Acesso deverá conter: (i) a identificação completa do acionista, incluindo seu CPF ou CNPJ, 
e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído, que comparecerá à Assembleia; 
(ii) telefone e endereço de e-mail do solicitante e/ou do procurador, conforme o caso; e (iii) cópia simples 
dos documentos necessários para legitimação e representação, incluindo, no caso de acionistas pessoas 
jurídicas (a) cópia do último contrato ou estatuto social registrado na junta comercial competente; e (b) da 
documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, conforme 
o caso, procuração) (“Documentos Necessários”). Para participação por meio de procurador, a outorga de 
poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do artigo 126, § 1º da 
Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no artigo 654 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser 
representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante o previsto no artigo 126, § 1º da Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas 
jurídicas, estas poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato 
ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, 
administrador da Companhia ou advogado. Após a verificação da regularidade dos documentos enviados para 
participação na Assembleia, a Núclea enviará ao acionista as instruções para acesso à plataforma eletrônica 
e participação na Assembleia. Na hipótese de o acionista não receber o link (Teams) de acesso com até 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, o acionista deverá entrar em 
contato com a Governança Corporativa, por meio do e-mail: governancacorporativa@nuclea.com.br 
para que seja prestado o suporte necessário. O link e as instruções a serem enviados pela Companhia são 
pessoais e intransferíveis e não poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização 
do acionista. Na data da Assembleia, o acesso à plataforma digital para participação estará disponível com 
30 (trinta) minutos de antecedência, sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrônico 
somente se dará mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções 
e nos horários aqui indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, 
independentemente da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem 
a plataforma digital para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. 
A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de 
seus equipamentos com a utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, 
e que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção 
de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Orientações 
para o envio de Boletim de Voto à Distância: Nos termos da IN DREI 81, também será considerado presente 
à reunião o acionista que enviar boletim de voto à distância que tenha sido considerado válido nos termos do 
presente Edital. O boletim de voto à distância, cujo modelo encontra-se disponível para acesso e impressão 
endereço seguinte endereço eletrônico: https://www2.nuclea.com.br/Documents/Boletim_Voto_Distancia.
pdf deverá ser impresso, preenchido e assinado pelo acionista que desejar participar da assembleia por tal 
modalidade. O boletim de voto à distância preenchido poderá ser enviado por meio de correio eletrônico 
(e-mail) ou de carta, sendo que (a) no caso de e-mail, o acionista deve enviar cópia digitalizada do boletim 
de voto à distância, em formato PDF, em conjunto com a digitalização dos Documentos Necessários 
(acima especificados) para o e-mail governancacorporativa@nuclea.com.br ou (b) no caso de carta, o 
acionista deve enviar a via física assinada do boletim de voto à distância em conjunto com os Documentos 
Necessários (abaixo especificados) para o endereço: CIP S.A. | Núclea – Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.485, 
Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, São Paulo, SP. A/c: Governança Corporativa. Vale ressaltar que 
os boletins de voto à distância somente serão recepcionados e considerados válidos se recebidos pela 
Núclea até o dia 25 de abril de 2024, tendo a Núclea, em até 2 (dois) dias do recebimento de cada 
boletim de voto à distância, que comunicar: (a) o recebimento do boletim de voto a distância, bem como 
que o boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja 
considerado válido; ou (b) a necessidade de retificação ou reenvio do boletim de voto a distância ou dos 
documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Cada 
acionista poderá retificar ou reenviar o boletim de voto a distância ou os documentos que o acompanham, 
observado o prazo previsto acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de se 
fazer presente à Assembleia através da Plataforma Digital e exercer seu direito de participação e votação 
durante o conclave, caso em que o boletim enviado será desconsiderado. São Paulo, 01 de abril de 2024. 
Ede Ilson Viani – Presidente do Conselho de Administração. (29/03, 02 e 03/04/2024)

DM Financeira S.A. - Crédito, 
Financiamento e Investimento

CNPJ nº 91.669.747/0001-92 - Companhia Aberta
Assembleia Geral Ordinária Edital de Convocação

Convocamos os Srs. acionistas da DM Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Compa-
nhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 
30/04/2024, às 10h, de modo exclusivamente digital por meio da plataforma de videoconferência Microsoft 
Teams, podendo os acionistas participarem e votarem pela referida plataforma, sem prejuízo do uso do boletim 
de voto a distância como meio para exercício do direito de voto, para deliberar sobre a seguinte Ordem do dia: 
1 - Tomar as contas dos administradores da Companhia; 2 - Examinar e votar o Relatório da Administração, 
Balanço Patrimonial, demais demonstrações financeiras, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente 
da companhia, todos relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2023; 3 - Deliberar sobre a proposta 
de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2023; 4 - Ratificar a remuneração 
global anual dos Administradores para o exercício de 2024 e a sua alocação individual, aprovada na Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 05/02/2024. Informações Gerais: I) Participação dos 
acionistas na AGO. Os acionistas poderão participar da AGO: (i) pessoalmente, ou (ii) por meio de procurador 
devidamente constituído, observado o disposto no artigo 126 da Lei nº 6404/76 conforme alterada (“Lei das 
S.A.”) e de acordo com o Artigo 10º parágrafo 2º do Estatuto Social da Companhia. Aos Acionistas que decidirem 
participar e votar na AGO através da plataforma Microsoft Teams, solicita-se o envio de solicitação à Companhia, 
juntamente com a documentação de comprovação de sua qualidade como acionista, através do e-mail dmfinan-
ceira@vocedm.com.br, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores. Conforme o estabelecido no 
Artigo 9 º parágrafo 4 º do Estatuto Social da Companhia e nas normas aplicáveis, a comprovação da condição 
de acionista deverá ocorrer, mediante a apresentação de: (i) documento de identidade com foto e/ou atos 
societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso; (ii) instrumento de mandato 
para representação do acionista por procurador, outorgado nos termos do artigo 126 da Lei das S.A.; e (iii) 
quando necessário, comprovante da instituição prestadora dos serviços de ações escriturais ou da instituição 
custodiante, emitido, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis antes da AGO e depositado na sede da Companhia e/
ou enviado digitalizado, no máximo, 2 (dois) dias úteis antes da AGO. A Companhia esclarece que os acionistas 
deverão depositar os respectivos documentos mencionados na sede da Companhia, em até 2 (dois) dias úteis 
antes da data de realização da AGO. Caso o acionista não tenha depositado o instrumento de mandato e os 
documentos de representação no prazo estabelecido, seus representantes ou procuradores poderão participar 
da AGO, desde que apresentem, até a data de sua realização, os originais dos documentos comprobatórios 
de seus poderes, conforme o disposto no § 2° do artigo 6° da Resolução CVM 81. Após o recebimento da 
solicitação acompanhada dos documentos necessários para participação na AGO, a Companhia enviará, ao 
endereço de e-mail indicado pelo acionista, o link e as instruções de acesso à plataforma aos acionistas ou, se 
for o caso seus representantes legais ou procuradores. Referidas informações serão pessoais e intransferíveis, e 
não poderão ser compartilhadas sob pena de responsabilização. II) Documentos à disposição dos acionistas. 
Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na AGO, encontram-se à disposição dos acionistas 
para consulta na sede da Companhia e nas páginas (https://www.vocedmfinanceira.com.br), da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) na rede 
mundial de computadores, em conformidade com as disposições da Lei das S.A., e da Resolução CVM n° 81, de 
29/03/2022, (“Resolução CVM 81”). O Relatório da Administração, Balanço Patrimonial, demais demonstrações 
financeiras, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente da Companhia, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2023, foram publicadas em 28/03/2024, no Jornal Data Mercantil. III) Participação via 
Boletim de Voto à Distância: A Companhia adotará o sistema de votação a distância nos termos da Resolução 
CVM 81, de forma que os acionistas poderão alternativamente participar da AGO mediante o envio do boletim 
de voto a distância conforme modelos, nos termos indicados na Proposta de Administração disponibilizada nos 
sites da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia (https://www.vocedmfinanceira.com.br), i) por meio de seus 
respectivos agentes de custodia, (ii) via a instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações 
escriturais da Companhia, ou, (iii) diretamente à Companhia. Para informações adicionais acerca do exercício do 
direito de voto à distância, solicitamos aos acionistas que verifiquem as regras previstas na Resolução CVM 81, 
bem como as orientações e prazos constantes dos próprios boletins de voto, na Proposta da Administração. 
São José dos Campos, 02/04/2024. Carlos Antonio Tamaki, Presidente do Conselho de Administração. 
Autorizada a publicação deste Edital no Jornal Data Mercantil, nas edições dos dias 02, 15 e 16 de abril. 
Tharik Camocardi de Moura – Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. (02, 15 e 16/04/2024)

DM Financeira S.A. – Crédito, 
Financiamento e Investimento

CNPJ/MF nº 91.669.747/0001-92 - NIRE 35.30.06.13.41-4
Assembleia Geral Extraordinária Edital de Convocação

Convocamos os Srs. acionistas da DM Financeira S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento (“Compa-
nhia”), na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 23 de abril de 2024, às 09h, de modo exclusivamente digital por meio da plataforma de videoconferência 
Microsoft Teams, podendo os acionistas participarem e votarem pela referida plataforma, para deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Homologação do Aumento do capital social da Companhia, conforme aprovado na 
Assembleia Geral Extraordinária de 21 de março de 2024. (ii) Alteração do Art. 5º do Estatuto Social; (iii) Consoli-
dação do Estatuto Social; (iv) autorização para a administração da Companhia praticar todos os atos necessários 
à implementação do Aumento de Capital. Informações Gerais: (i) Os documentos relativos às matérias a 
serem discutidas na AGE, poderão ser solicitados à Companhia, através do e-mail controladoria@vocedm.com.
br; (ii) A AGE será instalada, nesta primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, conforme disposto no 
artigo 135 da Lei das S.A.; e (iii) Os acionistas poderão participar da AGE, em primeira convocação, de forma 
exclusivamente digital, nos termos descritos abaixo. Manual de Participação: Os acionistas poderão participar 
da AGE: (i) pessoalmente; ou (ii) por meio de procurador devidamente constituído, observado o disposto no 
artigo 126 da Lei das S.A. e de acordo com o artigo 10º, § 2º do Estatuto Social da Companhia. Aos acionistas 
que decidirem participar e votar na AGE através da plataforma Microsoft Teams, solicita-se o envio de solicitação 
à Companhia, juntamente com a documentação de comprovação de sua qualidade como acionista, através do 
e-mail dmfinanceira@vocedm.com.br, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores. Conforme o 
estabelecido no artigo 9º, § 4º do Estatuto Social da Companhia e nas normas aplicáveis, a comprovação da 
condição de acionista deverá ocorrer, mediante a apresentação de: (i) documento de identidade com foto e/
ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso; (ii) instrumento de 
mandato para representação do acionista por procurador, outorgado nos termos do artigo 126 da Lei das S.A.; e 
(iii) quando necessário, comprovante da instituição prestadora dos serviços de ações escriturais ou da instituição 
custodiante, emitido, pelo menos, 5 (cinco) dias úteis antes da AGE e depositado na sede da Companhia e/ou 
enviado digitalizado, no máximo, 2 (dois) dias úteis antes da AGE. A Companhia esclarece que os acionistas 
deverão depositar os respectivos documentos mencionados na sede da Companhia, em até 2 (dois) dias úteis 
antes da data de realização da AGE. Caso o acionista não tenha depositado o instrumento de mandato e os 
documentos de representação no prazo estabelecido, seus representantes ou procuradores poderão participar 
da AGE, desde que apresentem, até a data de sua realização, os originais dos documentos comprobatórios de 
seus poderes, conforme o disposto no § 2º do artigo 6º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada. Após o recebimento da solicitação acompanhada dos documentos necessários para parti-
cipação na AGE, a Companhia enviará, ao endereço de e-mail indicado pelo acionista, o link e as instruções de 
acesso à plataforma aos acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais ou procuradores. Referidas 
informações serão pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhadas sob pena de responsabilização. 
São José dos Campos, 02 de abril de 2024. Carlos Antonio Tamaki, Presidente do Conselho de Administração. 
Autorizada a publicação deste Edital no Jornal Data Mercantil, nas edições dos dias 02, 15 e 16 de abril de 2024. 
Tharik Camocardi de Moura, Diretor Financeiro e de Relações com Investidores.  (02, 15 e 16/04/2024)

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=22b62f11-b06c-482b-8277-beaf16885d65
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Allied Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 20.247.322/0037-58 – NIRE 35.300.465.369 – Código CVM nº 02533-0 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser realizada em 30 de abril de 2024

Allied Tecnologia S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/1976 
(“Lei das S.A.”), e dos artigos 4º e 6º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81/2022 
(“RCVM 81/22)”, convocar Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia” ou 
“AGOE”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2024, às 14h30, de modo exclu-
sivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia 
Geral Ordinária: 1.1. As demonstrações financeiras da Companhia contendo as notas explicativas, 
acompanhadas do relatório e parecer dos auditores independentes e do relatório anual e parecer do 
comitê de auditoria, bem como o relatório da administração e as contas dos administradores, relativos 
ao exercício social encerrado em 31/12/2023; 1.2. A proposta da Administração para a destinação do 
lucro líquido da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2023; e 1.3. A proposta da 
administração acerca da fixação da remuneração global anual dos administradores para o exercício social 
a se encerrar em 31/12/2024. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. A extinção dos Planos de 
Opção de Compra de Ações aprovados em (i) Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/12/2014; 
e (ii) Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28/09/2018. Informações Gerais: Documentos à 
disposição dos acionistas: A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando toda documentação 
relativa às matérias constantes da Ordem do Dia da Assembleia, o boletim de voto a distância (“Boletim”) 
e todos os demais documentos previstos na RCVM 81/22 e outras informações relevantes para o exer-
cício do direito de voto foram disponibilizados, nesta data, e encontram-se à disposição dos acionistas 
na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida 
das Nações Unidas, nº 12.995, 22º (parte) e 23º andares, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, bem como 
nos websites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) e da 
Companhia (http://ri.alliedbrasil.com.br). Participação dos acionistas na AGOE: A AGOE será realizada 
de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá se dar: (a) via 
Boletim, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para o exercício do voto 
a distância constam do 1.2 do Manual de Participação em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Allied Tecnologia S.A. e do modelo de Boletim, os quais podem ser acessados nos websites da Companhia 
(https://ri.alliedbrasil.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br); e/ou (b) via Plataforma 
Digital Zoom (“Plataforma Digital”), pessoalmente ou por procurador devidamente constituído, caso em que 
o acionista poderá: (i) simplesmente participar da AGOE, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar 
e votar na AGOE, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso 
queira, vote na AGOE, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 
Documentos necessários para acesso à Plataforma Digital: Os acionistas que desejem participar 
da Assembleia por meio da Plataforma Digital deverão enviar para o e-mail ri@alliedbrasil.com.br, com 
solicitação de confirmação de recebimento, com, no mínimo, 02 (dois) dias de antecedência da data 
designada para a realização da Assembleia – ou seja, até o dia 28 de abril de 2024 (domingo) – os 
seguintes documentos: (i) comprovante ou extrato expedido pela instituição financeira depositária das ações 
escriturais de sua titularidade ou pela bolsa de valores, demonstrando a titularidade das ações em até 08 
(oito) dias antes da data da realização da Assembleia; (ii) quando pessoa física: documento de identidade com 
foto do acionista e, quando representado por procurador, documento de identidade de seu representante 
legal e cópia do documento que comprove os poderes do signatário; (iii) quando pessoa jurídica: cópia 
do último estatuto ou contrato social, ata de eleição de Conselho de Administração (se houver) e ata de 
eleição de Diretoria que comprovem a eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) à Assembleia e/ou 
procuração, bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e (iv) quando 
fundo de investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e estatuto ou contrato social 
do seu administrador ou gestor, conforme o caso, além da documentação societária outorgando poderes 
de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação 
com foto do(s) representante(s) legal(is). Serão aceitos os seguintes documentos de identidade, desde 
que com foto: RG, RNE, CNH, Passaporte ou carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas. 
Não será admitido o acesso à Plataforma Digital de acionistas que não apresentarem os documentos 
de participação necessários no prazo aqui previsto, nos termos do artigo 6º, § 3º, da RCVM 81/22. A 
Companhia esclarece que, excepcionalmente para esta Assembleia, dispensará a necessidade de envio 
das vias físicas dos documentos de representação dos acionistas para a sede social da Companhia, 
bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do acionista, 
a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada de todos os documentos 
de representação do acionista que tenham sido originalmente lavrados em língua inglesa ou espanhola, 
bastando o envio de cópia simples das vias originais de tais documentos para o e-mail da Companhia 
indicado acima. Excepcionalmente para fins desta AGOE, a Companhia admitirá procurações outorgadas 
por acionistas por meio eletrônico, através de plataforma de assinatura digital certificada pela ICP-Brasil, 
nos termos da Medida Provisória 2.200-2/2001. Os Boletins de voto à distância poderão ser enviados pelos 
acionistas por meio de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador das ações da Companhia 
ou diretamente à Companhia, conforme disposto no item 1.2 do Manual de Participação em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia e no modelo de Boletim. Informações detalhadas sobre as 
regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na AGOE, inclusive orientações sobre 
acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim, constam do Manual de Participação em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, que pode ser acessado nos websites da Companhia (http://ri.alliedbrasil.
com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). Rafael Patury Carneiro Leão – Presidente 
do Conselho de Administração. (29/03, 02 e 03/04/2024)

Multilaser Industrial S.A.
CNPJ/MF nº 59.717.553/0001-02 - Código CVM nº 02603-4 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária a ser realizada em 26 de Abril de 2024

Convocamos os senhores acionistas da Multilaser Industrial S.A. (“Companhia”), a se reunirem, 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 26 de abril de 2024, às 10h00 
(“AGOE”), de modo exclusivamente digital, com participação por meio de sistema eletrônico ou por 
meio dos mecanismos de votação a distância, sem a possibilidade de comparecimento físico, a fim de 
examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar 
as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (ii) Fixar a 
remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2024. Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a eleição do Sr. Edward James Feder ao cargo 
de membro do Conselho de Administração; (ii) Deliberar acerca da caracterização do Sr. Edward 
James Feder como conselheiro independente; (iii) Deliberar sobre a alteração da denominação social 
da Companhia para “Grupo Multi S.A.”; e (iv) Alterar e consolidar o estatuto social da Companhia 
(“Estatuto Social”), contemplando: (a) a alteração da denominação social da Companhia no 
cabeçalho e no art. 1º do Estatuto Social, conforme item da ordem do dia descrito acima; e (b) a 
inclusão de atividades secundárias no objeto social da Companhia, com a consequente alteração do 
artigo 3º do Estatuto Social. Instruções e Informações Gerais: A participação dos acionistas na AGOE 
será de forma digital, por meio da plataforma eletrônica “TEN Meetings”, ou por meio de boletim de 
voto a distância. O acionista que desejar participar da AGOE de forma digital deverá acessar o link 
previsto no Manual de Participação e Proposta da Administração e preencher os dados de cadastro 
para AGOE da Companhia, até o dia 24 de abril de 2024, inclusive. Ao realizar o cadastro, o 
acionista deverá anexar todos os documentos necessários para participação na AGOE, conforme 
descrito no Manual de Participação e Proposta da Administração da AGOE disponibilizado pela 
Companhia nos endereços abaixo indicados. A Companhia avaliará os documentos e informações 
disponibilizados pelo acionista e, após aprovação do cadastro, o acionista receberá seu login 
e senha individual para acessar a plataforma através do e-mail cadastrado. Caso a Companhia 
não aprove o cadastro, o acionista receberá um e-mail informando os documentos pendentes ou 
não aprovados pela Companhia para que possa reapresentar tais documentos. O login e senha 
recebidos serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsabilização. 
Ao acessar o link acima, o acionista terá acesso ao “Manual da Plataforma de Assembleia” para 
orientá-lo na realização do cadastro para AGOE. Tendo em vista a necessidade de adoção de 
medidas de segurança na participação a distância, a Companhia enviará, para o e-mail cadastrado, 
o login e a senha necessários para participação do acionista por meio da plataforma digital somente 
àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
apresentadas neste Edital de Convocação e no Manual de Participação e Proposta da Administração 
e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação. Os 
acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento e envio dos documentos necessários 
no prazo acima referido (ou seja, até o dia 24 de abril de 2024, inclusive) não poderão participar 
digitalmente da AGOE. O acionista que optar por exercer seu direito de voto através do boletim de voto 
à distância (“Boletim de Voto”), que encontra-se dispnível nos endereços indicados abaixo, poderá: 
(i) transmití-lo diretamente às instituições e/ou corretoras que mantém suas posições em custódia; (ii) 
transmití-lo diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja o BTG Pactual Serviços 
Financeiros S/A DTVM, conforme instruções estabelecidas no Manual de Participação e Proposta 
da Administração disponibilizado pela Companhia nos endereços abaixo indicados; (iii) preenchê-lo 
e e enviá-lo diretamente à Companhia, conforme instruções contidas no Manual de Participação e 
Proposta da Administração para a AGOE; ou (iv) preenchê-lo e transmití-lo digitalmente por meio 
da plataforma eletrônica “TEN Meetings”, conforme instruções contidas no Manual de Participação 
e Proposta da Administração para a AGOE. Para mais informações, observar as regras previstas na 
Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), no Manual de Participação 
e Proposta da Administração e no Boletim de Voto. Sem prejuízo da possibilidade de participar e votar 
na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital de Convocação e no Manual de Participação 
e Proposta da Administração, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja 
dada preferência ao Boletim de Voto para fins de participação na AGOE, evitando que problemas 
decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores 
dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. Estão à disposição dos 
acionistas, na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (https://ri.multilaser.com.
br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, 
do Manual de Participação e Proposta da Administração e demais documentos e informações 
relacionados às matérias constantes da ordem do dia da AGOE. São Paulo/SP, 27 de março de 2024 
Edward James Feder - Presidente do Conselho de Administração. (28, 29/03/2024 e 02/04/2024)
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